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1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto o aluguel de 
imóveis próprios e a participação em outras sociedades como sócia ou 
acionista. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As presentes 
demonstrações contábeis e financeiras foram aprovadas pela Diretoria da 
Companhia. As demonstrações contábeis e financeiras foram elaboradas 
em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, inclusive as alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 e 
Lei nº 11.941/09. 3. Principais práticas contábeis: Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. O resultado é apurado pelo regime de 
competência de exercícios e considera os rendimentos, os encargos e as 
variações monetárias a índices oficiais, incidentes sobre ativos e passivos. 
Do resultado é deduzida a parcela atribuível de imposto de renda e 
contribuição social. No estoque de imóveis incluem-se os custos acumulados 
com a construção ou aquisição de imóveis prontos. Estão demonstrados 
pelo valor de custo e não ultrapassam os seus respectivos valores de 
mercado ou de realização. Os demais ativos são apresentados aos valores 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias auferidos e a provisão para perdas. O Imobilizado é demonstrado 
ao custo, sendo que a depreciação é calculada pelo método linear, às taxas 
usuais de mercado. Os Passivos circulantes estão demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. 4. Sociedades 
Investidas: A Sociedade não efetuou o registro da equivalência patrimonial 
a partir de 2010, sobre a investida JHSF Participações S.A., referente aos 

dividendos e juros sobre o capital próprio distribuídos, tendo em vista a 
cessão, para seus acionistas, dos direitos econômicos sobre os lucros, 
dividendos e juros sobre o capital próprio, conforme a Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária firmada em 01/12/2009. 5. Capital subscrito e integralizado: 
O capital social totalmente integralizado monta R$ 50.608.001,70 
representado por 5.308.430 ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal. 6. Reserva de lucros: A reserva legal é constituída mediante 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício. A reserva para retenção de 
lucro corresponde ao lucro remanescente, após a destinação para reserva 
legal e da proposta de distribuição de dividendos. 7. Política de distribuição 
de dividendos: Aos acionistas é garantido o direito de receber, em cada 
exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório de 25% 
sobre o lucro do exercício, deduzidas as importâncias destinadas no 
exercício, à constituição de reserva legal e à parcela do lucro não realizado, 
decorrente do método da equivalência patrimonial das investidas. 8. Imposto 
de renda e contribuição social: Conforme facultado pela legislação 
tributária, a Sociedade optou pelo regime de lucro real anual. A base de 
cálculo do imposto de renda é o resultado positivo do período compreendido 
entre janeiro e dezembro de 2017. O imposto de renda é computado sobre 
o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para 
os lucros que excederem a R$ 20 mil no mês, enquanto a contribuição social 
é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 9. Instrumentos 
financeiros: A Companhia contrata operações financeiras envolvendo 
instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. 
A administração e gestão desses instrumentos financeiros são realizadas 
por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de 
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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Submetemos à sua apreciação as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. A DIRETORIA.

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)ATIVO 2017 2016

Circulante 10 9.616
  Caixa e equivalentes de caixa 10 7
  Estoque de imóveis - 9.589
  Adiantamento a fornecedores - 20

Não circulante 538.918 538.974
  Créditos com pessoas ligadas 4.533 4.002
  Depósitos judiciais 6 6
  Investimentos 534.378 534.965
  Imobilizado 1 1

  
Total do Ativo 538.928 548.590

2017 2016
Despesas gerais e administrativas (4.482) (78)
Outras receitas operacionais 552 56
Resultado de equivalência patrimonial 447 (458)
Prejuízo antes do resultado financeiro (3.483) (480)
Receitas financeiras 3 5
Prejuízo antes do IR e da contribuição social (3.480) (475)
Prejuízo líquido do exercício (3.480) (475)
Resultado por ação (em reais) (0,656) (0,089)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
  Prejuízo do exercício (3.480) (475)
  Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
    com o caixa gerado pelas (aplicado nas)
    atividades operacionais:
  Depreciação - 10
  Resultado de equivalência patrimonial e 
    provisão de investimentos negativos 3.656 458
  Diminuição (aumento) nos ativos operacionais
  Adiantamento a terceiros 20 -
  Imóveis destinados à venda 9.589 -
  Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
  Fornecedores 1 -
  Obrigações fiscais (1) 1
  Outras obrigações 268 -
Caixa gerado (aplicado) nas atividades 
  operacionais 10.053 (6)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Créditos com pessoas ligadas (531) (28)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (531) (28)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Créditos para futuro aumento de capital (8.179) 34
  Empréstimos bancários (2.538) -
  Dívidas com pessoas ligadas 1.198 -
Caixa (aplicado) gerado pelas atividades 
  de financiamento (9.519) 34

Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa 3 -
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 7 7
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
  no final do exercício 10 7
Variação de caixa e equivalentes de caixa 3 -

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em milhares de reais)

Lucros (Prejuízos)
Capital social Reserva legal Reserva de lucros  acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 50.608 5.005 473.222 - 528.835
Prejuízo líquido do exercício - - - (475) (475)
Transferência para reserva de lucros - - (475) 475 -
Em 31 de dezembro de 2016 50.608 5.005 472.747 - 528.360
Prejuizo líquido do exercício - - - (3.480) (3.480)
Transferência para reserva de lucros - - (3.480) 3.480 -
Em 31 de dezembro de 2017 50.608 5.005 469.267 - 524.880

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

DIRETORIA
José Auriemo Neto - Diretor-Presidente

Salvador Marotta - Técnico CRC 1-SP 124.433/O-5

PASSIVO 2017 2016
Circulante 81 79
  Fornecedores 5 4
  Obrigações fiscais 50 51
  Outras obrigações 26 24
Não circulante 13.967 20.151
  Financiamentos a pagar - 2.538
  Débitos com pessoas ligadas 4.727 3.529
  Crédito para futuro aumento de capital - 8.179
  Outras obrigações 266 -
  Provisão para passivo a descoberto em controlada 8.974 5.905
Patrimônio líquido 524.880 528.360
  Capital social 50.608 50.608
  Reserva legal 5.005 5.005
  Reserva de lucros 469.267 472.747
Total do Passivo 538.928 548.590

sistemas de controle, devidamente monitorados pela Administração 
da Companhia, visando maximizar a rentabilidade do negócio para o cotista. 
Os principais instrumentos financeiros da Companhia estão representados 
por: a) Caixa e equivalentes de caixa; e b) Contas a pagar. Esses 
instrumentos devido à sua natureza, às condições e aos prazos, têm seus 
valores contábeis registrados nos balanços patrimoniais próximos aos 
valores de mercado.

DIRETORIA
Ana Fava Auriemo de Magalhães - Administradora

Salvador Marotta - Técnico CRC 1-SP 124.433/O-5

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
  Prejuízo do exercício (5.629) (893)
    Depreciação 2 4
    Equivalência patrimonial 4.738 851
  Diminuição (aumento) nos ativos operacionais
    Créditos tributários 46 (3)
    Contas a receber 7 -
    Créditos com pessoas ligadas 176 -
  Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
    Fornecedores 3 -
    Obrigações fiscais 1 -
    Provisões - (7)
    Outras obrigações (20) 10
Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais (676) (38)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
    Créditos - futuro aumento de capital 2.586 -
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 2.586 -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
    Dívidas com pessoas ligadas (7.439) 11
    Aumento de capital 6.238 -
    Lucros distribuídos (583) -
Caixa líquido (aplicado) gerado pelas atividades 
  de financiamento (1.784) 11
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 126 (27)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 65 92
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 191 65
Variação do caixa e equivalentes de caixa 126 (27)

F.A. PARTICIPAÇÕES LTDA.
C.N.P.J./M.F. 07.751.436/0001-61

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Quotistas: Submetemos à sua apreciação as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. A DIRETORIA.

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)ATIVO 2017 2016

Circulante 242 169
  Caixa e equivalentes de caixa 191 65
  Contas a receber - 7
  Créditos tributários 51 97
Não circulante 262.620 274.290
  Créditos com pessoas ligadas - 176
  Créditos - Futuro aumento de capital - 2.586
  Investimentos 262.610 271.516
  Imobilizado 10 12

  
Total do Ativo 262.862 274.459

2017 2016
(Despesas) e receitas operacionais
Gerais e administrativas (281) (62)
Resultado de equivalência patrimonial (4.738) (851)
Dividendos recebidos 435 -
Resultado operacional antes 
  do resultado financeiro (4.584) (913)
Resultado financeiro (1.045) 20
Receitas financeiras 35 22
Despesas financeiras (1.080) (2)
Prejuizo líquido do exercício (5.629) (893)
Resultado líquido por quota (em reais) (0,176) (0,035)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 25.724 3.140 232.312 - 261.176
Prejuízo do exercício - - - (893) (893)
Transferência para reserva de lucros - - (893) 893 -
Em 31 de dezembro de 2016 25.724 3.140 231.419 - 260.283
Prejuízo do exercício - - - (5.629) (5.629)
Aumento de capital 6.238 - - - 6.238
Transferência para reserva de lucros - (3.140) (2.489) 5.629 -
Lucros distribuídos - - (583) - (583)
Em 31 de dezembro de 2017 31.962 - 228.347 - 260.309

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

PASSIVO 2017 2016
Circulante 5 21
  Fornecedores 4 1
  Obrigações fiscais 1 -
  Outras obrigações - 20
Não circulante 2.548 14.155
  Dívidas com pessoas ligadas 2.548 14.155
Patrimônio líquido 260.309 260.283
  Capital social 31.962 25.724
  Reserva legal - 3.140
  Reserva de lucros 228.347 231.419
Total do Passivo 262.862 274.459

1. Contexto operacional: A Empresa tem por objeto a administração de 
bens e negócios próprios e a participação em outras sociedades como sócia 
ou acionista. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As presen-
tes demonstrações contábeis e financeiras foram aprovadas pela Diretoria 
da Empresa. As demonstrações contábeis e financeiras foram elaboradas 
em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, inclusive as alterações promovidas pela Lei nº 11.638/07 e 
Lei nº 11.941/09. 3. Principais práticas contábeis: Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. O resultado é apurado pelo regime 
de competência de exercícios e considera os rendimentos, os encargos 
e as variações monetárias a índices oficiais, incidentes sobre ativos e 
passivos. Do resultado é deduzida a parcela atribuível de imposto de 
renda e contribuição social. Os demais ativos são apresentados aos 
valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidos e a provisão para perdas. O Imobilizado 
é demonstrado ao custo, sendo que a depreciação é calculada 
pelo método linear, às taxas usuais de mercado. Os Passivos circulantes 
estão demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 

incorridos. 4. Sociedades investidas: Os investimentos em sociedades 
controladas e coligadas são avaliados pelo método de equivalência patri-
monial. 5. Capital social: O capital social totalmente integralizado monta 
R$ 31.961.696,00, representado por 31.961.696 quotas no valor unitário de 
R$ 1,00 cada uma. 6. Reserva de lucros: A destinação da reserva de lucros  
deverá entrar na pauta da próxima reunião dos sócios. 7. Imposto de renda 
e contribuição social: Conforme facultado pela legislação tributária, a so-
ciedade optou pelo regime de lucro real anual. A base de cálculo do imposto 
de renda é o resultado positivo do período compreendido entre janeiro e 
dezembro de 2017. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável 
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem a R$ 20 mil no mês, enquanto a contribuição social é computada 
pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 8. Instrumentos financeiros: 
A administração e gestão desses instrumentos financeiros são realizadas 
por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de 
sistemas de controle, devidamente monitorados pela Administração da 
Empresa, visando maximizar a rentabilidade do negócio para o cotista. 
Os principais instrumentos financeiros da Empresa estão representados 
por: a) Caixa e equivalentes de caixa; e b) Contas a pagar. Esses instru-
mentos devido à sua natureza, às condições e aos prazos, têm seus valores 
contábeis registrados nos balanços patrimoniais próximos aos valores 
de mercado.

SRC COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS
CNPJ nº 31.345.064/0001-58

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO, REALIZADA EM 04/07/2018
04/07/2018, às 10h00, na Avenida Joaquim Floriano 1.052, 13º andar, Grupo 132 (Parte), Itaim Bibi, São Paulo/SP, reu-
niram-se os subscritores da totalidade do capital social da SRC Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, con-
forme se constatou pelas assinaturas na Lista de Presença e no Boletim de Subscrição; Escolhido por unanimidade, assu-
miu a Presidência dos trabalhos, o Sr. José Alexandre Costa de Freitas, que convidou o Sr. Antonio Amaro Ribeiro 
de Oliveira e Silva, para Secretário. Assim, composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e, ini-
ciando os trabalhos, informou que o seu objetivo era (i) constituir a SRC Companhia Securitizadora de Créditos Financei-
ros, cujo projeto do Estatuto Social e Boletim de Subscrição, devidamente assinado pelo subscritor, encontravam-se so-
bre a mesa; e (ii) eleger Diretoria da Companhia. Declarou, ainda, o Sr. Presidente, que, em conformidade com o Boletim 
de Subscrição anexo à presente ata, o capital social totalmente subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00, 
divido em 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo integralizado o equivalente a 10% em moeda 
corrente nacional, a ser depositado em conta no Banco do Brasil S.A., em atendimento aos artigos 80, III e 81 da Lei 
6.404/76. A seguir, foi colocado em discussão o Projeto do Estatuto Social, o qual foi aprovado por unanimidade, decla-
rando o Sr. Presidente constituída a Sociedade, a reger-se segundo o Estatuto Social: Estatuto Social: Capítulo I. De-
nominação, Sede e Prazo de Duração: Artigo 1º SRC Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima, regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto”), pelas disposições legais aplicáveis, 
em especial a Lei 6.404/76, e pela Resolução nº 2.686, de 26/01/2000, do Conselho Monetário Nacional, conforme alte-
rada (“Resolução nº 2.686”). Artigo 2º A Companhia tem sua sede social em São Paulo/SP, na Avenida Joaquim Floriano, 
1.052, 13º andar, Grupo 132 (parte), não podendo abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º A Companhia funcionará por prazo indeterminado. Capítulo II. 
Objeto Social: Artigo 4º A Companhia tem por objeto social exclusivo a aquisição de creditórios (“Direitos Creditórios”). 
§1º A Companhia não poderá, em hipótese alguma: (i) participar do capital de qualquer sociedade, nem integrar grupo 
de sociedades: (ii) envolver-se em qualquer negócio e/ou atividade não expressamente previsto no Artigo 4º deste Esta-
tuto; (iii) realizar a cisão, ainda que parcial, da Companhia, a incorporação de outra sociedade pela Companhia, aceitar a 
sua incorporação por outra sociedade, ou aprovar a sua fusão com outra sociedade; (iv) captar recursos financeiros, a 
qualquer título que não sejam para o fim especifico de adquirir os Direitos Creditórios e/ou fundear os custos e despesas 
necessários à manutenção de sua boa ordem fiscal, financeira, societária ou contratual; (v) contratar funcionários, sob 
vínculo empregatício temporário ou permanente; e (vi) emitir partes beneficiárias; §2º A Companhia está autorizada a 
contratar operações de financiamento, inclusive, mas sem limitação, por meio de emissão de títulos ou valores mobiliá-
rios destinados à distribuição pública e/ou colocação privada, cujos recursos deverão ser utilizados na forma da alínea 
“iv” do §1º acima (“Financiamento”), sendo que, para tanto, a Companhia poderá onerar os Direitos Creditórios e outros 
bens e direitos de sua titularidade em favor dos credores do Financiamento. Os termos e condições do Financiamento e 
das garantias a esse associadas deverão ser aprovados em Assembleia Geral. §3º A Companhia está autorizada a delibe-
rar pela emissão de debêntures, conversíveis ou não em ações, sejam simples, subordinadas ao Financiamento, em uma 
ou mais séries, para distribuição pública com esforços restritos de colocação ou privada, que (i) assegure a seu titular uma 
remuneração fixa e/ou baseada nos resultados. da Companhia, remuneração esta a ser paga de acordo com o que vier a 
estabelecer a respectiva escritura de emissão, observado o disposto no Artigo 19” deste Estatuto. Os recursos captados 
com tais debêntures serão, na data do seu recebimento pela Companhia utilizados na forma da alínea “iv” do §1º” acima. 
Os termos e condições da emissão deverão ser aprovados em Assembleia Geral. Capítulo III. Capital Social e Ações: 
Artigo 5º O capital social da Companhia é de R$ 10.000,00, dividido em 100 ações ordinárias nominativas e todas sem 
valor nominal. As ações são indivisíveis, não sendo reconhecido mais de um proprietário para cada ação. §1º Cada ação 
ordinária da Companhia terá direito a um voto nas deliberações das Assembleias. §2º A Companhia somente poderá 
aumentar o capital social mediante emissão de novas ações ordinárias, com integralização em dinheiro ou mediante a 
conversão de debêntures conversíveis em ações, observados os termos e condições contidos da respectiva escritura de 
emissão, conforme vier a ser alterada de tempos em tempos. Artigo 6º As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-
-ão, (i) ordinariamente, nos termos Lei n° 6.404 (“AGO”) e (ii) extraordinariamente, sempre que o Estatuto ou os interes-
ses sociais as exigirem (“AGE”, em conjunto com a AGO “Assembleia Geral”), sendo permitida a realização simultânea de 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, conforme o caso. Artigo 7º Todas as Assembleias Gerais serão convocadas 
e instaladas de acordo com a Lei 6.404 e com o aqui previsto e deverão realizar-se no prazo de 13 a 16 dias contado da 
respectiva data de convocação. §1º As Assembleias Gerais serão presididas por pessoa escolhida por maioria de votos dos 
presentes. O presidente da Assembleia Geral deverá indicar um secretário. §2º As deliberações das Assembleias Gerais, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria simples de votos dos acionistas presentes à Assem-
bleia Geral, não se computando os votos em branco. §3º Os acionistas poderão ser representados nas assembleias Gerais 
por procurador, nos termos da Lei 6.404, mediante procuração com poderes específicos, a qual ficará arquivada na sede 
da Companhia. Artigo 8º As Assembleias Gerais terão a competência estabelecida na Lei 6.404. Capítulo IV. Adminis-
tração: Artigo 9º A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo 
presente Estatuto, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o exercício de suas funções. §1º Todos os 
membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em 
seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §2º A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração dos 
membros da Diretoria da Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba individual, para cada membro, ou 
verba global, cabendo então à Diretoria deliberar sobre a distribuição. §3º É expressamente vedado e será nulo de pleno 
direito o ato praticado por administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relati-
vas a negócios e operações estranhos ao objeto social e/ou aprovados em desacordo aos termos c condições deste Esta-
tuto, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. 
Capítulo V. Diretoria: Artigo 10 A Diretoria será composta por 2 Diretores, acionistas ou não, brasileiros ou estrangei-
ros com residência oficial no Brasil e visto permanente, com mandato unificado de 3 anos, sendo um Diretor Presidente 
e o outro Diretor sem designação específica. §1º Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assem-
bleia Geral, sendo admitidas as reeleições. §2º Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão nos respectivos car-
gos até a investidura dos novos Diretores, eleitos de acordo com o disposto neste estatuto. §3º No caso de impedimento 
temporário, licença ou férias de diretor, este deverá ser substituído interinamente por outro Diretor indicado pela Direto-
ria. §4º No caso de renúncia ou vacância no cargo de Diretor, o seu substituto deverá ser eleito em Assembleia Geral a ser 
imediatamente convocada pelo outro Diretor. O substituto eleito nos termos deste parágrafo permanecerá no exercício 
do cargo até completar o mandato do Diretor substituído. Artigo 11 A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, ca-
bendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos 
fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou nos termos deste Estatuto dependam de prévia aprovação da Assembleia Ge-
ral. Artigo 12 Compete à Diretoria, sem prejuízo das demais competências estabelecidas pelo presente Estatuto ou em 
lei: (i) representar, ativa e passivamente, a Companhia; (ii) cumprir fielmente as deliberações e decisões da Assembleia 
Geral; (iii) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o 
cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões. (iv) fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia; (v) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou necessário ou nos termos 

previstos neste Estatuto, e (vi) apresentar à Assembleia Geral propostas sobre a distribuição de lucros sociais e alterações 
estatutárias. Artigo 13 O Diretor Presidente da Companhia terá poderes específicos para: (i) coordenar os trabalhos de 
preparação das demonstrações financeiras e o relatório anual da administração da Companhia, bem como sua apresen-
tação aos acionistas; (ii) zelar para que a Companhia cumpra integral e pontualmente todas as suas obrigações; (iii) su-
pervisionar os trabalhos dos auditores externos; (iv) representar a Companhia perante a Receita Federal do Brasil. Artigo 
14 O Diretor sem designação especifica terá poderes para: (i) assessorar o Diretor Presidente na coordenação das ativida-
des da Companhia; (ii) zelar para que a Companhia cumpra pontualmente todas as suas obrigações; e (iii) monitorar o 
desempenho das funções exercidas pelos prestadores de serviços contratados pela Companhia. Artigo 15 Observadas 
disposições contidas neste Estatuto, para vincular a Companhia, será necessária a assinatura: (i) de 1 Diretor; (ii) de 1 
Diretor em conjunto com 1 procurador; ou (iii) de 2 procuradores em conjunto. §Único Na outorga de mandatos, a 
Companhia deve estar sempre representada por 2 Diretores, devendo ser especificados no instrumento de mandato os 
atos ou operações que podem ser praticados pelos mandatários e o prazo de sua duração, que não deverá ser superior a 
1 ano, exceto aquelas para fins judiciais e recebimento de citação (no Brasil ou no exterior). Artigo 16 A Companhia terá 
um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 3 membros e igual número de suplentes, acionis-
tas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. §1º O Conselho Fiscal será 
instalado por deliberação da Assembleia Geral, a pedido dos acionistas, conforme previsto em Lei. §2º O funcionamento, 
competência, os deveres e as responsabilidades dos Conselheiros obedecerão ao disposto na legislação em vigor. §3º A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o limite 
legal e durante o período em que o órgão funcionar. Capítulo VI. Exercício Social e Lucros: Artigo 17 O exercício 
social inicia-se em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18 Ao fim de cada exercício social, a 
Diretoria elaborará o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela Lei 6.464, as quais, em 
conjunto deverão exprimir a clareza a situação do patrimônio da Companhia e as variações ocorridas no exercício. Artigo 
19 O resultado apurado em cada exercício terá a seguinte destinação: (i) do resultado do exercício serão deduzidos, em 
primeiro lugar, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. O prejuízo do exercício será obrigatoria-
mente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem; (ii) a seguir, será 
destinada a participação no resultado remanescente às debêntures que tiverem assegurado esse direito, participações 
essas que também poderão ser apuradas com base nos balanços trimestrais intermediários levantados na forma do §3° 
deste Artigo, observados os termos da respectiva escritura de emissão; (iii) do lucro líquido apurado, serão destinados, 
na seguinte ordem: (a) 5% para a constituição da· reserva legal, que não excederá os limites impostos na lei acionária; 
(iv) 90% do saldo remanescente será alocado para reserva de capital para futura capitalização; e (v) o saldo remanescen-
te, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. §1º A Companhia não 
distribuirá dividendos intermediários nem pagamento de juros sobre o capital próprio aos titulares de ações ordinárias. 
§2º Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos contando da data em que tenham sido 
postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. §3º Sem prejuízo do disposto no §1º deste artigo, 
a Companhia levantará balancetes e demonstrações de resultado trimestralmente ou sempre que necessário ou solicita-
do pela Assembleia Geral e/ou por este Estatuto, reunidos em Assembleia Geral, realizada no prazo máximo de 30 dias 
contado do término do referido período, para a distribuição de resultados as debêntures referidas no inciso II do caput 
deste Artigo. Capítulo VII. Resolução nº 2.686: Artigo 20. A Companhia deverá observar ao disposto na Resolução 
nº 2.686, ou em norma que eventualmente venha a substituí-la, ficando vedada, até o pagamento integral das obriga-
ções representadas pelos títulos e valores mobiliários que vier a emitir, à pratica dos seguintes atos: (i) transferência de 
controle; (ii) redução do capital, ‘incorporação, fusão, cisão ou dissolução; e (iii) cessão dos créditos, ou atribuição de 
qualquer direito sobre os mesmos, ao controlador ou a qualquer pessoa a ele ligada, em condições distintas das previstas 
nos respectivos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos. §Único O disposto neste Artigo 20 
não se aplica caso haja prévia aprovação da matéria no próprio instrumento que vier a disciplinar a emissão dos títulos e 
valores mobiliários que vier a emitir ou na hipótese de aprovação dos detentores das debêntures de emissão da Compa-
nhia. Artigo 21 Nos termos da Resolução n° 2.686, a obrigação da Companhia que efetuar o pagamento, total ou parcial, 
de quaisquer de suas dívidas, incluindo o pagamento da remuneração e valor nominal das debêntures a serem emitidas 
para a aquisição de Direitos Creditórios, conforme previsto no Artigo 4° acima, nas datas de pagamento originalmente 
pactuadas é condicionada e subordinada à existência de ·recursos financeiros livres, desembaraçados e suficientes ao 
pagamento das referidas obrigações, suficiência essa que dependerá precipuamente do recebimento, pela Companhia, 
dos valores devidos mutuários devedores dos Direitos Creditórios de titularidade da Companhia. O produto do pagamen-
to dos Direitos Creditórios deverá ser alocado ao pagamento das assumidas pela Companhia, incluindo ao pagamento 
das debêntures por· ela sempre em regime de caixa, observada a relação de subordinação de suas dívidas. §Único Caso 
os Direitos Creditórios e os demais bens e direitos de titularidade da Companhia não sejam suficientes para liquidar inte-
gralmente as obrigações por ela assumidas, a Companhia não será responsável perante os seus credores ou por qualquer 
pagamento adicional a qualquer título que não puderem ser liquidados por meio dos referidos Direitos Creditórios e os 
demais bens e direitos de sua titularidade estando qualquer ato de cobrança ou de execução contra a Companhia limita-
do a tais Direitos Creditórios e demais bens e Direitos de sua titularidade. Artigo 22 A Companhia será dissolvida ou li-
quidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. Compete à Assembleia Geral estabelecer a 
forma da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, fixando 
seus poderes e estabelecendo Suas remunerações, conforme previsto em lei. Capítulo VII. Disposições Gerais: Artigo 
23 Sem prejuízo do disposto no §1º do Artigo 8° deste Estatuto, a Companhia observará os acordos de acionistas even-
tualmente existentes e registrados na forma do artigo 118 da Lei 6.404, cabendo à Diretoria abster-se de registrar 
transferências de ações contrárias aos respectivos termos e ao presidente da Assembleia Geral abster-se de computar os 
votos lançados contra os mesmos acordos. Artigo 24 Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei 6.404, 
pelas leis e regulamentos específicos sobre o tipo societário e demais normas da legislação pertinente e pela deliberação 
da Assembleia Geral, nas matérias que lhe caiba livremente decidir. Artigo 25 Fica eleito o foro da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo como único foro competente para dirimir quaisquer controvérsias relacionadas ao presente Esta-
tuto em detrimento de quaisquer outros por mais privilegiado que sejam. Em seguida, o Sr. Presidente procedeu à elei-
ção dos membros da diretoria da Sociedade, com mandato unificado de 3 anos, passando a Sociedade a ter os seguintes 
Diretores: José Alexandre Costa de Freitas, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ nº 78.657, CPF nº 008.991.207-17, 
domiciliado à Avenida das Américas, 3.434, Bloco 07, Sala 201 (parte), Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22640-102 
que exercerá o cargo de Diretor Presidente; e Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva, brasileiro, solteiro, advoga-
do, OAB/RJ nº 109.003, CPF nº 076.922.737-66, domiciliado à Avenida Joaquim Floriano 1.052, 13º andar, Grupo 132, 
Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04534-004. Os Diretores declaram que não estão incursos em qualquer crime que os impe-
ça de exercer atividades mercantis, expressam sua concordância com as suas nomeações, posse e exercício do cargo para 
o qual foram nomeados, mediante assinatura de Termo de Posse no livro de atas da Diretoria. Com referência à remune-
ração dos administradores, foi fixada remuneração mensal para cada um dos Diretores em 1 salário mínimo federal vi-
gente, até o encerramento de seu mandato. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrados os traba-
lhos e suspendeu a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada confor-
me, foi aprovada e ainda assinada pelos presentes. São Paulo, 06/08/2018. Jose Alexandre Costa de Freitas, Presi-
dente; Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva, Secretário. Advogada: Maria Eunice Mello, OAB-RJ 136.147. 
JUCESP NIRE S/A nº 3530052065-3 em 27/08/2018, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Targa Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 23.871.813/0001-52 - NIRE 35.300.486.862

Ata da Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária
Data/Hora/Local: 05/07/2018, às 10:30 horas, a Rua Álvaro Luiz 
Roberto de Assumpção, 202 - Apto. 91 - Sala 1, São Paulo/SP. Convo-
cação: Dispensada nos termos do Artigo 124, § 4.º da Lei 6.404/76. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 
Mesa: Presidente - Roberto Costa de Menezes; Secretária - Antônia 
Irene de Arruda e Menezes. Deliberações: “Aprovadas, por unani-
midade” 1. as Demonstrações Financeiras dos Exercício de 2015, 
2016 e 2017. Em atendimento ao Artigo 133 da Lei 6.404/76, foram 
publicadas as Demonstrações Financeiras dos Exercício de 2016 e 
2017, nas edições do dia 29/06/2018, nos jornais “DOESP e O Dia” 
em conformidade com os §§ 3.º e 4.º do referido Artigo 133. Não 
foram publicadas as demonstrações do exercício de 2015, em 
razão da companhia contar, na data daquele encerramento, com 
menos de 20 acionistas e o seu patrimônio líquido ser inferior a R$ 
1.000.000,00, conforme Artigo 294 da Lei 6404/76; 2. a manutenção 
dos Prejuízos na Conta de Prejuízos Acumulados para compensação 
nos exercícios subsequentes com os resultados futuros; 3. Os dire-
tores foram reeleitos e reempossados nos seus respectivos cargos, 
com mandato de 3 anos, conforme previsto no § 1º, artigo 11 do 
estatuto social da companhia, a saber: Diretor Presidente - Roberto 
Costa De Menezes, brasileiro, RG n.º 2.934.709-9 SSP/SP e CPF/MF n.º 
051.499.918-72; Diretora  - Roberta de Arruda e Menezes, brasileira, 
RG n.º 26.558.989-7 SSP/SP e CPF/MF n.º 256.420.318-30. 4. Altera-
ção do artigo 3.º do Estatuto Social da Companhia, com a inclusão 
da atividade imobiliária de compra e venda de imóveis próprios, 
passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação: “Ar-
tigo 3.º - A Companhia tem como objeto social a administração de 
bens próprios e de terceiros, compra e venda de imóveis próprios, 
bem como participar em outras sociedades como sócia, acionista ou 
quotista.” Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-
-se a presente Ata, na forma preceituada pelo Artigo 130, § 1.º da 
Lei 6.404/76, autorizando os acionistas presentes a publicação, nos 
termos do §§ 2.º e 3.º do citado artigo. Depois de lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. A presente é cópia �el da original lavrada 
em livro próprio Mesa: Roberto Costa de Menezes - Presidente; An-
tônia Irene de Arruda e Menezes - Secretária. Acionistas Presentes: 
Roberto Costa de Menezes; Antônia Irene de Arruda e Menezes.
JUCESP nº 417.178/18-9 em 31/08/2018.

Cator Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 08.181.388/0001-86 - NIRE 35.220.741.718

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data/hora/local: 13/08/2018, às 10h00, na Rua Inhambu, 942, 
conjunto 74, São Paulo/SP. Convocação: Dispensadas as for-
malidades nos termos do § 2º do Artigo 1.072 do Código Civil. 
Presença: Totalidade do capital social. Ordem do Dia/Deli-
berações: “Aprovadas, por maioria de votos e sem quaisquer 
ressalvas”, a redução do capital social da Sociedade com base 
no Artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406/2002, por o considerarem 
excessivo para a consecução do objetivo social da Sociedade, 
sendo a respectiva redução no montante de R$ 61.400,00, tendo 
aprovado ainda, a restituição do capital social reduzido aos só-
cios da Sociedade de forma desproporcional a suas respectivas 
participações no capital social da Sociedade. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que 
lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assi-
nada. São Paulo/SP, 13/08/2018. (aa) Mesa e Sócios.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1085146-95.2014.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Mahmoud Assem Abd
El Monem Mohamed Attia, CPF 007.044.479-08, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma
ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 135.699,69 (08/2014), referente
ao saldo devedor do Empréstimo Pessoal, materializado em Cédulas de Crédito Bancário
(nº. 247.144.807 e 253.682.510). Estando o executado em local ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao executado nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 05 e 06/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0046562-68.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. Faz Saber ao Espólio
de João Bosco Socorro Lopes Lins, na pessoa de seu inventariante e a Suly Queiroz Lins,
CPF 275.426.452-34, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por Sociedade
Beneficente de Senhoras Hospital Sírio Libanês, foi julgada procedente, condenando os
réus ao pagamento de R$ 81.813,29 (maio/2017), corrigidos monetariamente, bem como
a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando os réus em lugar ignorado,
expediu-se o presente, para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetuem o
pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10%
e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil).
Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que
os executados, independente de penhora ou nova intimação, ofereçam sua impugnação,
nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo Civil). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 05 e 06/09

Processo 1061378-82.2017.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 - Prefeitura do Município de São Paulo - Healthiness Participações
Ltda - Edital Para Conhecimento de Terceiros - Prazo 10 dias - Proc. 1061378-
82.2017.8.26.0053. O Dr. Alberto Alonso Munoz, Juiz de Direito da 13ª Vara de Fazenda
Pública - Foro Central. Faz Saber que a Prefeitura do Município de São Paulo, move uma
ação de Desapropriação contra Healthiness Participações Ltda, CNPJ 04.990.480/0001-
36, objetivando área descrita na planta expropriatória P- 33.184-A1, com 23.318,90m²,
concernente à totalidade do imóvel (físico existente - lote encravado) com acesso por
servidão pelo terreno com frente para a Av. Aricanduva, s/ nº, Vila Califórnia - São Paulo/
SP, contribuinte nº 116.293.0087-9. Contestada a ação, foi recusada a oferta. E para
levantamento dos depósitos efetuados foi deferida a expedição do edital, com o prazo de
10 dias, nos termos do artigo 34 do D.L. nº 3365/41, contando o prazo a partir da primeira
publicação no D.J.E., após o que, sem impugnação, referidos depósitos serão levantados.
Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 27.08.2018.      B 05 e 06/09

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possam que, CLÉBER MACHADO SANTOS,
controller, RG nº 13.455.888-1-SSP/SP, CPF nº 198.598.168-83, e sua mulher TÂMARA
DE SOUZA, advogada, RG nº 28305495-SSP/SP, CPF nº 273.312.338-66, brasileiros,
casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua Bruno Cavalcanti Feder nº 100, apartamento nº 41, Bloco
A, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 19 (dezenove)
prestações em atraso, vencidas de 05/02/2017 a 05/08/2018, no valor de R$78.397,63
(setenta e oito mil, trezentos e noventa e sete reais e sessenta e três centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$79.952,50 (setenta e nove mil, novecentos
e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos), que atualizado até 15/10/2018, perfaz o
valor de R$99.631,69 (noventa e nove mil, seiscentos e trinta e um reais e sessenta e nove
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Antonio Passos nº 88, antiga Rua 06, lote 07 da quadra J, na
Vila Henrique Cunha Bueno, Mercês, no Bairro do Moinho Velho, conhecido por Cercado
Grande, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 16 na matrícula
nº 4.389. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs
e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze)
dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá,
à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 04 de setembro de 2018. O Oficial.                       05, 06 e 07/09/18

Processo: 1028932-79.2017.8.26.0100 - Tutela e Curatela - Nomeação Requerente: Gabriel
Miguel de Camargo e outros Requerido: Helio de Camargo Juíza de Direito: DRA.
VIRGÍNIA MARIA SAMPAIO TRUFFI VISTOS. ões necessárias para exercer a curatela
de seu pai. Ante o exposto decreto a interdição de HELIO DE CAMARGO, declarando-
o incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil abaixo indicados, na forma dos
artigos 4º, inciso III, 1.767, inciso I e artigo 1.772, todos do Código Civil, nomeando
curador o Sr. GABRIEL MIGUEL DE CAMARGO, devendo comparecer em cartório para
prestar compromisso e assinatura de termo. Em consequência, JULGO EXTINTO o
presente feito com fundamento no inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil.
Ficam, aqui, estipuladas as restrições impostas ao requerido: Praticar os atos relacionados
ao artigo 6º, incisos I a III e VI do Estatuto da Pessoa com Deficiência, além de só poder
praticar os atos da vida civil através de seu curador. Deixo de determinar a especialização
de hipoteca legal por não constar que o interditando seja proprietário de bens que os
justifiquem, e por considerar que a curatela já acarretará razoáveis ônus de guarda,
sustento e orientação. Em obediência ao disposto no artigo 755, do Código de Processo
Civil e artigo 9, inciso III do Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e
publique-se pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalos de (10)
dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela
imprensa local por uma (01) vez e pelo órgão oficial por três (03) vezes, com intervalo de
dez (10) dias.   B 25/08 e 05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010331-25.2017.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Plinio Satoru
Nakagawa, CPF 074.047.648-31 e Carla Aparecida Evangelista Nakagawa, CPF
132.516.408-95, que Condomínio Conjunto Residencial Portal das Flores, ajuizou uma
ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 38.932,52 (18.07.2017),
referente ao débito das despesas condominiais da unidade 21 do Bloco III Edifício Amarílis,
integrante do Condomínio Autor. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir
após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto
efetuado sobre o apartamento nº 21, localizado no 2º andar do bloco III, denominado
Edifício Amarilis, integrante do Conjunto Residencial Portal das Flores, situado na Rua
Dona Maria Pera, 169, Vila Monte Alegre, 42º Subdistrito, Bairro São Judas, matrícula
109.640 do 8º CRI/SP, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei.          B 04 e 05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013762-67.2017.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. Faz Saber A
Fernando de Almeida Costa, CPF 004.182.398-27, que o Condomínio Edifício Minas
Gerais, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como coexecutada
Gracinda Silveiro de Almeida, para cobrança de R$ 20.752,81 (maio/2018), referente às
despesas condominiais da unidade nº 033, do condomínio autor, bem como as que se
vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando
o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários,
requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente
(Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.     B 04 e 05/09

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo: 1013793-92.2014.8.26.0100. A Dra. Tatiana
Federighi Saba, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc.
Faz Saber a Gerson da Silva Souza Eletrônicos, CNPJ 14.684.238/0001- 98, na pessoa
de seu representante legal e a Gerson da Silva Souza, CPF 084.522.218-00, que Banco
Bradesco S/A ajuizou-lhe Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de
R$ 34.832,28 (novembro de 2014), referente ao saldo devedor da cédula de crédito bancário
nº 5.913.868. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se o edital para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado ou, no prazo de 15 dias,
embarguem, sendo que, nesse prazo, caso reconheçam o crédito da exequente, poderão
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários, podendo requererem o
parcelamento em até seis parcelas mensais, atualizadas, sob pena de penhora, prazos
estes eu começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena de não o fazendo, ser convertido
em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R% 744,84 e R$ 26,21, presumindo-
se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC).Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.      B 04 e 05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0035569-33.2012.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LUCIANGELA PEREIRA DOMINGUES, Brasileiro, CPF 700.276.974-
01. Com endereço à Avenida Sao Miguel, 1443, Vila Marieta, CEP 03619-000, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por
parte de Banco Santander (Brasil) S/A, alegando em síntese: Busca e Apreensão do
veículo marca . Encontrando se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
05 dias, pagar a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer
resposta, ambos a fluir após os 20 dias supra. O bem já foi apreendido. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2018.          B 04 e 05/09
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, FAZ SABER,
a todos que o presente edital virem ou interessar possam que, CARLOS GILBERTO
NUNES NOGUEIRA, RG nº 12.145.115-SSP/SP, CPF nº 018.746.848-63, e sua mulher
SÍLVIA TEREZINHA ALEXANDRE DE OLIVEIRA NOGUEIRA, RG nº 10.194.184-5-
SSP/SP, CPF nº 960.606.978-87, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de
bens na vigência da Lei nº 6.515/77, empresários, domiciliados nesta Capital, residentes
na Rua Doutor Benedito Sérgio nº 73, ficam intimados a purgarem a mora mediante o
pagamento referente a 113 (cento e treze) prestações em atraso, vencidas de 16/03/2009
a 16/07/2018, no valor de R$728.678,81 (setecentos e vinte e oito mil, seiscentos e setenta
e oito reais e oitenta e um centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje
no valor de R$1.017.891,70 (um milhão, dezessete mil, oitocentos e noventa e um reais e
setenta centavos), que atualizado até 14/09/2018, perfaz o valor de R$1.274.941,72 (um
milhão, duzentos e setenta e quatro mil, novecentos e quarenta e um reais e setenta e dois
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida Bosque da Saúde nº 798, na Saúde – 21°
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 5 na matrícula nº 142.506. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital,
na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam
os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 31 de agosto de 2018. O Oficial. 02, 04 e 05/09

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 4000337-37.2013.8.26.0010 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Prestação de Serviços Requerente: SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA
LTDA ME - CENTRO EDUCACIONAL OBJETIVO Requerido: ELIZABETH REGINA LOPES VICENTINI
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 4000337-37.2013.8.26.0010 O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELIZABETH REGINA LOPES VICENTINI, CPF 396.301.371-00, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Sociedade Paulista de Educação E Pesquisa
Ltda ME - Centro Educacional Objetivo, objetivando receber a quantia de R$ 15.269,52 (Dez/2013), corrigido
e acrescido de juros moratórios a partir da data de cada vencimento, mais honorários pela sucumbência, além
das custas e demais despesas processuais, referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais,
com relação aos meses de janeiro a dezembro do Ano Letivo de 2011. Encontrandose a ré em lugar incerto
e não sabido, foi deferida a sua CITAÇÃO, por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, apresente defesa sob pena de
serem aceitos como verdadeiros os fatos alegados na petição inicial, caso em que será nomeado curador
especial (NCPC, artigo 344). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de julho de 2018. Eu, Gustavo Martim Moreno,
Escrevente Técnico Judiciário, revisei. Eu, Juliana Tande Higa, Escrivã Judicial I, conferi.         05 e 06/09

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1001165-34.2016.8.26.0704 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Prestação de Serviços Exeqüente: Sena Assessoria Credito e Cobrança Ltda. Executado:
Marinei Jesus Silva EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001165-34.2016.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a).
Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARINEI JESUS SILVA, , RG 28.578.579-X,
CPF 169.479.798-89. que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sena
Assessoria Credito e Cobrança Ltda., alegando em síntese: para cobrança da quantia de R$8.351,28 referente
ao INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA assinado entre as partes. Estando a
Executada em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 20 supra,
pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez
por cento ou ofereça embargos à execução no prazo de 15 (quinze) dias. Não sendo paga ou embargada a
execução, a Executada será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2018. 05 e 06/09

Edital de citação. Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0024137- 23.2012.8.26.0100 (USUC 
588) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)(s) Sandra Cecilia Alves de Oliveira, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Jabis Couto da Mota e Lucia Helena do Couto, ajuizaram ação de Usucapião, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua João Batista Figueiredo, nº 213 - Jardim Cidade Pirituba 31º Subdistrito Pirituba - São Paulo 
SP, com área de 227,00 m², contribuinte nº 125.097.0011-0 em área maior, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BOITUVA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) USINA SANTA ROSA LTDA (CNPJ 45.483.146/0001-73), MALINI AGROPECUARIA S.A. (CNPJ 07.103.532/0001-01), S. 
A. L. AGROPECUARIA S.A (CNPJ 05.566.065/0001-12), ANTONIO TADEU LABRONICI (CPF 074.293.438-13), ARIOVALDO LABRONICI (CPF 146.479.238-00), a coproprietária SONIA MARIA FERRIELLO LABRONICI (CPF 556.262.208-44), ESPOLIO DE ANTONIO JOSÉ 
DA SILVA, e demais interessados FERNANDO LUIZ SCHETTINO MOREIRA, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Cédula de Crédito Bancário – Proc. 3002173-40.2013.8.26.0082 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). A 
Dra. Heloisa Helena Franchi Nogueira Lucas, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Boituva/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Servi-
ço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 10/09/2018 às 14:00h, e 
com término no dia 12/09/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 12/09/2018 às 14:01h, e com término no dia 02/10/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: 92,50% do imóvel sob 
Matrícula 4.340 do Cartório de Registro de Imóveis de Boituva/SP: Terreno Rural, sem benfeitorias, situado nesta cidade, localizado no Bairro Tijuco Preto, com as seguintes divisas e confrontações: começa no córrego João Pedro, e segue por uma reta dividindo com José Fernandes 
de Souza; daí, segue até a barra dos córregos Morro Grande e João Pedro; daí, segue rumo 30º30’, na extensão de 300,00m (trezentos metros), dividindo com Benedito Dias de Arruda e depois com João Barreto e Propicio Pereira de Souza; daí, de� etindo à direita, segue rumo 22º30’SE, 
dividindo com João Pedro, até o ponto de partida, encerrando a área de 3,5 alqueires, ou seja, 8,47ha. Cadastrado no INCRA sob nª 631.019.003.387-3 – Área total (há) 153,0 – Mod Rural (há) 10,0 – nº Mód. Rururais 10,41 – Mód. Fiscal (há) 18,0 – nº mod Fiscais 8,50 – F. Min. Parc 
(há) 3,0; e na Secretaria da Receita Federal sob o Código (NIRF) nº 0.331.205-4, nome do imóvel, Sítio Pau D’Alho. AVALIAÇÃO (92,5%): R$ 965.103,23 (Novecentos e sessenta e cinco mil, cento e três reais e vinte e três centavos) em novembro de 2016, que será atualizado até a data 
do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Consta na matrícula do imóvel: Av.2 Premonitória – Processo 1075403-95.2013.8.26.0100 – 14ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; Av.3 Premonitória – Processo 0011086-28+2014.8.26.00082 – Centro de Distribuição Cível de 
Boituva/SP; Av.4 Penhora – Processo 1004910-73.2014.8.26.0082 – 2ª Vara Cível da Comarca de Piracicaba/SP; Av.5 Indisponibilidade – Processo 0011762-07.2015.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.6 Premonitória referente a presente demanda; Av.7 Indisponibilidade – 
Processo 0011049-95.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av. 8 Indisponibilidade – Processo 0010557-69.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.9 Indisponibilidade – Processo 0010562-91.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.10 Indisponibilida-
de – Processo 0010563-76.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.11 Indisponibilidade – Processo 0010558-54.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.12 Indisponibilidade – Processo 0010560-24.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.13 Indispo-
nibilidade – Processo 0010561-09.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.14 Indisponibilidade – Processo 0010559-39.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.15 Indisponibilidade – Processo 0010609-65.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.16 
Indisponibilidade – Processo 0012780-29.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.17 Indisponibilidade – Processo 0012778-59.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.18 Indisponibilidade – Processo 0010023-28.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; 
Av.19 Indisponibilidade – Processo 0012728-33.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.20 Indisponibilidade – Processo 0012736-10.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.21 Indisponibilidade – Processo 0010033-72.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de 
Tietê/SP; Av.22 Indisponibilidade – Processo 0012740-47.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.23 Indisponibilidade – Processo 0012732-27.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.24 Penhora – processo 00008000320075150111 – Vara do Trabalho de Tietê/
SP; Av.25 Indisponibilidade – Processo 0011103-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.26 Indisponibilidade – Processo 0011110-19.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.27 Indisponibilidade – Processo 0011173-44.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de 
Tietê/SP; Av.28 Indisponibilidade – Processo 0011098-05.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.29 Indisponibilidade – Processo 0011099-87.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.30 Indisponibilidade – Processo 0011107-64.2017.5.15.0111 – Vara do Traba-
lho de Tietê/SP; Av.31 Indisponibilidade – Processo 0011171-74.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.32 Indisponibilidade – Processo 0011119-78.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.33 Indisponibilidade – Processo 0011126-70.2017.5.15.0111 – Vara do 
Trabalho de Tietê/SP; Av.34 Indisponibilidade – Processo 0011114-56.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.35 Indisponibilidade – Processo 0011105-94.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.36 Indisponibilidade – Processo 0011172-59.2017.5.15.0111 – Vara 
do Trabalho de Tietê/SP; Av.37 Indisponibilidade – Processo 0011118-93.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.38 Indisponibilidade – Processo 0011234-02.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.39 Indisponibilidade – Processo 0011169-07.2017.5.15.0111 
– Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.40 Indisponibilidade – Processo 0011164-82.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.41 Indisponibilidade – Processo 0012260-35.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.42 Indisponibilidade – Processo 0012267-
27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; LOTE 2: Matrícula 10.282 do Cartório de Registro de Imóveis de Boituva/SP: Imóvel, Sítio Pau D’alho – área remanescente, situada nesta cidade, no bairro Pau D’Alho, com as seguintes medidas e confrontações: incia-se no vértice 23, 
o mesmo se encontra junto ao córrego água do Morro Grande segue até o vértice 24 no azimute de 146º12’10”, na extensão de 28,76m; do vértice 24 segue até o vértice 25 no azimute de 146º12’10” na extensão de 66,91m; do  vértice 25 segue até o vértice 26 no azimute 130º41’09”, na 
extensão de 46,13m, do vértice 26 segue até o vértice 27 no azimute de 137º30’46”, na extensão de 103,33m; do vértice 27 segue até o vértice 28 no azimute de 140º02’14”, na extensão de 86,24m; do vértice 28 segue até o vértice 29 no azimute de 150º10’42”, na extensão de 57,44m; do 
vértice 29 segue até o vértice 30 no azimute de 147º00’06”, na extensão de 67,65m; do vértice 30 segue até o vértice 31 no azimute de 153º48’57”, na extensão de 89,80m; do vértice 31 segue até o vértice 32 no azimute de 131º10’08”, na extensão de 30,92m; do vértice 32 segue até o 
vértice 33 no azimute de 151º03’06”, na extensão de 28,07m; do ponto 23 ao ponto 33 confronta com a propriedade denominada Fazenda São Pedro, de Agropecuária e Mineração Labronici Ltda, matrícula nº 409; do vértice 33 segue até o vértice 34 no azimute de 274º45’03”, na ex-
tensão de 99,03m; do vértice 34 segue até o vértice 35 no azimute de 188º40’19”, na extensão de 852,99m; do ponto 33 ao ponto 35 confronta com a propriedade sem denominação, de Espólio de Roque Antunes Fragoso, transcrito sob números 3.629 e 11.443; do vértice 35 segue até o 
vértice 35ª no azimute de 286º51’35”, na extensão de 11,00m, confrontando com a Rua Benedito Rodrigues Fragoso (antiga Rua 06, do loteamento Jardim Santa Adélia – Av.9 da Matrícula nº 9.748, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP); do vértice 35ª segue 
até o vértice 35B no azimute de 286º51’35”, na extensão de 44,00m, confrontando com a propriedade sem denominação de Valdeci Paiva da Silva e s/m Marinalva Rodrigues de Oliveira Silva e Cristina Rodrigues de Oliveira Silva Luiz e s/m Douglas Antonio Luiz, matrícula nº 5.155; 
do vértice 35B até o vértice 35C no azimute de 286º51’35”, na extensão de 50,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 14 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Cleilio Ghilardi e s/m Alice � erezinha de Carvalho Ghilardi, matrícula nº 22.145, do O� cial de 
Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35C segue até o vértice 35D no azimute de 286º51’35”, na extensão de 30,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 13 da quadra A do loteamento Santo Antonio, de Murilo Simioni, matrícula nº 38.143, 
do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35D segue até o vértice 35E no azimute de 286º51’35”, na extensão de 30,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 12 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Joel Simões de Freitas e 
s/m Marcia Antonia Simóes de Freitas, matrícula nº 17.316, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35E segue até o vértice 35F no azimute de 286º51’35”, na extensão de 30,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 11 da quadra 
A, do loteamento Santo Antonio, de Orlando Forte e s/m Maria Apparecida de Sousa Forte, matrícula nº 14,243 do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP do vértice 35F segue até o vértice 35G no azimute de 286º51’35”, na extensão de 15,00m, confrontando com 
a propriedade denominada lote nº 10 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Maria Castilho Davantel Simões e s/m Azor Antunes Simões Junior, matrícula nº 14.274, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35G segue até o vértice 35H no 
azimute de 286º51’35”, na extensão de 15,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 10 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Francisco Rodrigues Mororo e s/m Severina Castilho Mororo, matrícula nº 17.315, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca 
de Porto Feliz/SP.; do vértice 35H segue até o vértice 35I no azimute de 286º51’35”, na extensão de 30,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 09 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Francisco Rodrigues Mororo e s/m Severina Castilho Mororo, matrícu-
la nº 15.752, do O� cial de registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35I segue até o vértice 35J no azimute 286º51’35”, na extensão de 30,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 8 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de José Carlos Beral-
do e s/m Maria Rosa Baldini Beraldo, matrícula nº 13.516, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP, do vértice 35J segue até o vértice 35K no azimute de 286º51’35”, na extensão de 15,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 07 da quadra A, 
do loteamento Santo Antonio, de Antonio Florindo Dalto e s/m Adelaide Gasque Dalto, matrícula nº 17.327, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35K segue até o vértice 35L no azimute de 286º51’35”, na extensão de 15,00m, confrontando com 
a propriedade denominada nº 7 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Antonio Florindo Dalto e s/m Adelaide Gasque Dalto, matrícula nº 17.326, do O� cial de registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35M no azimute de 286º51’35”, na extensão de 30,00m, 
confrontando com a propriedade denominada lote nº 6 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Wagner Augusto Coelho e s/m Sandra Aparecida Soriano Coelho, matrícula nº 13.548, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP, do vértice 35M segue até o 
vértice 35N no azimute de 286º51’35”, na extensão de 30,00m, confrontando com a propriedade denominada lote nº 05 da quadra A. do loteamento Santo Antonio, de Wagner Augusto Coelho e s/m Sandra Aparecida Soriano Coelho, matrícula nº 13.547, do O� cial de Registro de 
Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35N segue até o 35º no azimute de 286º51’35”, na extensão de 30,00, confrontando com a propriedade denominada lote nº 04 da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de José Pedro Alcazaar Perez e s/m Rosa Maria Alvez Perez, 
matrícula nº 13.544, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35º segue até o vértice 35P no azimute 286º51’35”, na extensão de 30,00m, confrontando com a a propriedade denominada lote nº 03 da quadra A, do loteamento Santo Antonio de Obadias 
Andrade e s/m Eliana Duarte Santos Andrade, matrícula nº 14.240, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 35P segue até o vértice 36 no azimute de 286º51’35”, na extensão de 60,00m, confrontando com a propriedade denominada lotes nºs 1 e 02 
da quadra A, do loteamento Santo Antonio, de Ademar Passianoto e s/m Maria Augusta Geraldo Passianoto, matrícula nº 48.255, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP; do vértice 36, segue até o vértice 37 localizado mais ao sudoeste da gleba confrontando 
com a Área de Lazer do loteamento Santo Antonio – Matrícula nº 4.869, do O� cial de Registro de Imóveis da Comarca de Porto Feliz/SP, onde encontra o Córrego Água do Morro Grande, no azimute de 286º51’35”, na extensão de 41,00m; do vértice 37 segue até o vértice 52 no 
azimute de 30º53’57”, na extensão de 116,57m; do vértice 52 até o vértice 51 no azimute de 82º11’37”, na extensão de 23,53m; do vértice 51 segue até o vértice 50 no azimute de 355º26’07”, na extensão de 77,15m; do vértice 50 segue até o vértice 49 no azimute de 41º46’46”, na extensão 
de 159,51m; do vértice 49 segue até o vértice 48, no azimute de 352º00’14”, na extensão de 96,82m; do vértice 48 segue até o vértice 47, no azimute de 14º27’44”, na extensão de 194,32m; do vértice 47 segue até o vértice 46, no azimute de 36º49’07”, na extensão de 52,29m; do vértice 46 
segue até o vértice 45, no azimute de 15º38’08”, na extensão de 5,08m; do ponto 37 ao ponto 45 confronta com área 2, desmembrado do Sítio Pau D’Alho; do vértice 45 segue até o vértice 44 no azimute de 15º38’08”, na extensão de 65,66m; do vértice 44 segue até o vértice 43, no azimu-
te de 354º22’15”, na extensão de 84,24m; do vértice 43 segue até o vértice 42, no azimute de 25º18’11”, na extensão de 118,48m; do vértice 42 segue até o vértice 41, no azimute de 348º13’46”, na extensão de 106,80m; do vértice 41 segue até o vértice 40, no azimute de 54º07’47”, na ex-
tensão de 36,31m; do vértice 40 segue até o vértice 39, no azimute de 12º12’55”,na extensão de 111,55m; � nalmente do vértice 39 segue até o vértice 23, início da descrição, no azimute de 55º54’52”, na extensão de 70,64m; do ponto 45 ao ponto 23, confronta com área 01, desmembra-
da do Sítio Pau D’alho, fechando assim o polígono acima descrito, abrangendo uma área de 489.929,94m², ou 48,9929ha. Cadastrada no INCRA, em área maior sob nº 631.019.003.387-3 – área total (há) 153,0000 – Mód. Rural (há) 8,0034 – Nº  Mód. Rurais 17,33 – Mód. Fiscal (ha) 
18,0000 – nº Mód. Fiscais 8,5000 – F. Min. Parc (há) 2,0000; e na Secretaria da Receita Federal sob o Código (NIRF) nº 0.331.205-4. AVALIAÇÃO: R$ 6.035.062,51 (Seis milhões, trinta e cinco mil, sessenta e dois reais e cinquenta e um centavos), em novembro de 2016, que será atua-
lizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Consta na matrícula do imóvel: Av.1 Premonitória – Processo 1075403-95.2013.8.26.0100 – 14ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; Av.2 Penhora – Processo 3004426-98.2013.8.26.0100 – 1ª Vara Cível da Comar-
ca de Boituva/SP; Av.3 Premonitória – Processo 0011086-28+2014.8.26.00082 – Centro de Distribuição Cível de Boituva/SP; Av.4 Penhora – Processo 1004910-73.2014.8.26.0082 – 2ª Vara Cível da Comarca de Piracicaba/SP; Av.5 Premonitória referente a presente demanda; Av.6 In-
disponibilidade – Processo 0010557-69.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.7 Indisponibilidade – Processo 0010562-91.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.8 Indisponibilidade – Processo 0010563-76.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.9 
Indisponibilidade – Processo 0010558-54.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.10 Indisponibilidade – Processo 0010560-24.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.11 Indisponibilidade – Processo 0010561-09.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; 
Av.12 Indisponibilidade – Processo 0010559-39.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.13 Indisponibilidade – Processo 0010609-65.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.14 Indisponibilidade – Processo 0012780-29.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de 
Tietê/SP; Av.15 Indisponibilidade – Processo 0012778-59.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.16 Indisponibilidade – Processo 0010023-28.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.17 Indisponibilidade – Processo 0012728-33.2016.5.15.0111 – Vara do Traba-
lho de Tietê/SP; Av.18 Indisponibilidade – Processo 0012736-10.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.19 Indisponibilidade – Processo 0010033-72.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.20 Indisponibilidade – Processo 0012740-47.2016.5.15.0111 – Vara do 
Trabalho de Tietê/SP;  Av.21 Indisponibilidade – Processo 0012732-27.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.22 Indisponibilidade – Processo 0011103-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.23 Indisponibilidade – Processo 0011110-19.2017.5.15.0111 – Vara 
do Trabalho de Tietê/SP; Av.24 Indisponibilidade – Processo 0011173-44.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.25 Indisponibilidade – Processo 0011098-05.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.26 Indisponibilidade – Processo 0011099-87.2017.5.15.0111 
– Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.27 Indisponibilidade – Processo 0011107-64.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.28 Indisponibilidade – Processo 0011171-74.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.29 Indisponibilidade – Processo 0011119-
78.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.30 Indisponibilidade – Processo 0011126-70.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.31 Indisponibilidade – Processo 0011114-56.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.32 Indisponibilidade – Processo 
0011105-94.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.33 Indisponibilidade – Processo 0011172-59.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.34 Indisponibilidade – Processo 0011118-93.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.35 Indisponibilidade – 
Processo 0011234-02.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.36 Indisponibilidade – Processo 0011169-07.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.37 Indisponibilidade – Processo 0011164-82.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.38 Indisponibili-
dade – Processo 0012260-35.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.39 Indisponibilidade – Processo 0012267-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; LOTE 3: Matrícula 14.040 do Cartório de Registro de Imóveis de Boituva/SP: Terreno, localizado no bairro 
Quilombo, nesta cidade, de forma retangular com área de 1 alqueire paulista, ou seja, 2,42ha, com as divisas e confrontações seguintes: iniciam-se em um padrão de concreto, denominado A, � ncado na con� uência do Rio Pau D’alho com o córrego Pinhal e sobem pelo Rio Pau D’Alho, 
na extensão de 110,00m, até o padrão de concreto B, fazem ângulo reto à direita e seguem por 220,00m, em linha, até o padrão de concreto, denominado C, onde fazem ângulo reto à direita, prosseguindo por 110,00m, em linha reta, até o padrão de concreto, denominado letra D, onde 
fazem ângulo reto à direita, prosseguindo em linha reta, por 100,00m, onde atinge o córrego Pinhal, descendo por este, 120,00m, até a con� uência deste com o rio Pau D’Alho, padrão A, início deste perímetro. Cadastrado no INCRA sob nº 631.019.003.379-2 – Área total (há) 18,0 – nº 
Mód. Fiscais 1,42 – F. Min Parc (há) 3,0 e na Secretaria da Receita Federal sob o Código (NIRF) nº 0.331.207-0, nome do imóvel USINA SANTA ROSA. AVALIAÇÃO: R$ 6.505.599,47 (Seis milhões, quinhentos e cinco mil, quinhentos e noventa e nove reais e quarenta e sete centavos) 
em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Consta na matrícula do imóvel: Av.2 Premonitória – Processo 1075403-95.2013.8.26.0100 – 14ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; Av.3 Premonitória – Processo 0011086-
28+2014.8.26.00082 – Centro de Distribuição Cível de Boituva/SP; Av.4 Indisponibilidade – Processo 0011762-07.2015.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.5  Premonitória referente a presente demanda; Av.6 indisponibilidade – Processo 1004910-73.2014.8.26.0082 – 2ª Vara 
Cível da Comarca de Piracicaba/SP; Av.7 Indisponibilidade – Processo 0010557-69.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.8 Indisponibilidade – Processo 0010562-91.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.9 Indisponibilidade – Processo 0010563-
76.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.10 Indisponibilidade – Processo 0010558-54.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.11 Indisponibilidade – Processo 0010560-24.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.12 Indisponibilidade – Processo 
0010561-09.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.13 Indisponibilidade – Processo 0010559-39.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.14 Indisponibilidade – Processo 0010609-65.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.15 Indisponibilidade – 
Processo 0012780-29.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.16 Indisponibilidade – Processo 0012778-59.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.17 Indisponibilidade – Processo 0010023-28.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.18 Indisponibili-
dade – Processo 0012728-33.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.19 Indisponibilidade – Processo 0012736-10.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.20 Indisponibilidade – Processo 0010033-72.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.21 Indis-
ponibilidade – Processo 0012740-47.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.22 Indisponibilidade – Processo 0012732-27.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.23 Indisponibilidade – Processo 0011103-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.24 
Indisponibilidade – Processo 0011110-19.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.25 Indisponibilidade – Processo 0011173-44.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.26 Indisponibilidade – Processo 0011098-05.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; 
Av.27 Indisponibilidade – Processo 0011099-87.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.28 Indisponibilidade – Processo 0011107-64.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.29 Indisponibilidade – Processo 0011171-74.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de 
Tietê/SP;  Av.30 Indisponibilidade – Processo 0011119-78.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.31 Indisponibilidade – Processo 0011126-70.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.32 Indisponibilidade – Processo 0011114-56.2017.5.15.0111 – Vara do Traba-
lho de Tietê/SP; Av.33 Indisponibilidade – Processo 0011105-94.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.34 Indisponibilidade – Processo 0011172-59.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.35 Indisponibilidade – Processo 0011118-93.2017.5.15.0111 – Vara do 
Trabalho de Tietê/SP; Av.36 Indisponibilidade – Processo 0011234-02.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.37 Indisponibilidade – Processo 0011169-07.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.38 Indisponibilidade – Processo 0011164-82.2017.5.15.0111 – Vara 
do Trabalho de Tietê/SP; Av.39 Indisponibilidade – Processo 0012260-35.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.40 Indisponibilidade – Processo 0012267-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; LOTE 4: Matrícula 14.041 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Boituva/SP: Terreno, localizado no bairro Quilombo desmembrado da Fazenda Santa Rosa, nesta cidade, com a área de 41.898,00m², ou 1,73 alqueires, ou ainda, 4,1898 há, contendo as seguintes benfeitorias: uma casa sob nº 57 com a área de 165,54m² de construção; uma casa sob nº 
58 com a área de 194,25m² de construção; uma casa sob nº 59 com a área de 120,56m² de construção; um paiol s/nº com a área de 68,39m² de construção e mais 9 casas de moradia de trabalhadores, com as seguintes divisas e confrontações: inicia-se no marco F junto as terras da 
Usina Santa Rosa S/A, deixando esse marco, segue em linha reta numa extensão de 270,00m numa mesma reta formada pelos marcos E e F, que divide as terras da Usina Santa Rosa S/A, com condomínio da Fazenda Santa Rosa; aí segue nessa mesma linha até encontrar o marco I, ai 
de� ete num ângulo interno de 90º e segue dividindo com terras de Luis João Lanbronici numa extensão de 223,00m, até encontrar o marco J, existente no córrego Pinhal; ai de� ete À direita num ângulo interno de 80º, aí segue pelo córrego abaixo, numa extensão de 190,00m até en-
contrar o marco K, marco esse de confrontação de divisas das terras da Usina Santa Rosa LTDA, com a Fazenda Santa Rosa; aí de� ete À direita e segue dividindo com terras da mesma Usina Santa Rosa LTDA, numa extensão de 113,00m, até encontrar o padrão L, ai de� ete À esquer-
da e segue numa extensão de 123,00m, dividindo ainda com terras da mesma Usina Santa Rosa LTDA, até encontrar o padrão G, marco esse de divisa das terras da Usina Santa Rosa S/A e a Fazenda Santa Rosa; aí de� ete À direita e segue numa extensão de 82,00m até encontrar o 
marco inicial F, de onde partiram as divisas, fechando-se o perímetro divisório. Cadastrado no INCRA sob nº 631.019.003.379-2 – Área total (há) 25,6 – Mód. Rural (há) 15,0 – nº Mód. Rurais 0,81 – Mod. Fiscal (há) 18,0 – Nº Mód. Fiscais 1,42 – F. Min. Parc. (há) 3,0 e na Secretaria 
da Receita Federal sob o Código (NIRF) nº 0.331.207-0, nome do imóvel Usina Santa Rosa. AVALIAÇÃO: R$ 4.071.362,31 (Quatro milhões, setenta e um mil, trezentos e sessenta e dois reais e trinta e um centavos) em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: 
Consta na matrícula do imóvel: Av.1  Servidão de Passagem a favor da CIA de Eletricidade São Paulo e Rio; Av.3 Premonitória – Processo 1075403-95.2013.8.26.0100 – 14ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; Av.4 Premonitória – Processo 0011086-28+2014.8.26.00082 – Centro 
de Distribuição Cível de Boituva/SP; Av.5 Indisponibilidade – Processo 0011762-07.2015.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.6  Premonitória referente a presente demanda; Av.7 Indisponibilidade – Processo 0011049-95.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av. 8 
Indisponibilidade – Processo 0010557-69.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.9 Indisponibilidade – Processo 0010562-91.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.10 Indisponibilidade – Processo 0010563-76.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; 
Av.11 Indisponibilidade – Processo 0010558-54.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.12 Indisponibilidade – Processo 0010560-24.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.13 Indisponibilidade – Processo 0010561-09.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de 
Tietê/SP; Av.14 Indisponibilidade – Processo 0010559-39.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.15 Indisponibilidade – Processo 0010609-65.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.16 Indisponibilidade – Processo 0012780-29.2016.5.15.0111 – Vara do Traba-
lho de Tietê/SP; Av.17 Indisponibilidade – Processo 0012778-59.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.18 Indisponibilidade – Processo 0010023-28.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.19 Indisponibilidade – Processo 0012728-33.2016.5.15.0111 – Vara do 
Trabalho de Tietê/SP; Av.20 Indisponibilidade – Processo 0012736-10.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.21 Indisponibilidade – Processo 0010033-72.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.22 Indisponibilidade – Processo 0012740-47.2016.5.15.0111 – Vara 
do Trabalho de Tietê/SP;  Av.23 Indisponibilidade – Processo 0012732-27.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.24 Indisponibilidade – Processo 0011103-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.25 Indisponibilidade – Processo 0011110-19.2017.5.15.0111 
– Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.26 Indisponibilidade – Processo 0011173-44.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.27 Indisponibilidade – Processo 0011098-05.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.28 Indisponibilidade – Processo 0011099-
87.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.29 Indisponibilidade – Processo 0011107-64.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.30 Indisponibilidade – Processo 0011171-74.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.31 Indisponibilidade – Processo 
0011119-78.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.32 Indisponibilidade – Processo 0011126-70.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.33 Indisponibilidade – Processo 0011114-56.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.34 Indisponibilidade – 
Processo 0011105-94.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.35 Indisponibilidade – Processo 0011172-59.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.36 Indisponibilidade – Processo 0011118-93.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.37 Indisponibili-
dade – Processo 0011234-02.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.38 Indisponibilidade – Processo 0011169-07.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.39 Indisponibilidade – Processo 0011164-82.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.40 Indis-
ponibilidade – Processo 0012260-35.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.41 Indisponibilidade – Processo 0012267-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP. LOTE 5: Matrícula 14.052 do Cartório de Registro de Imóveis de Boituva/SP: Terreno Rural, 
LOCALIZADO NO BAIRRO Quilombo, nesta cidade, contendo uma casa sede, coma área de 308,70m² de construção, com as seguintes medidas e confrontações: inicia-se no marco A, na con� uência do ribeirão Pau D’Alho com o córrego Pinhal, deixando esse marco desce pelo ri-
beirão Pau D’Alho, numa extensão de 44,00m, até o encontrar o marco B, aí, de� ete À direita, formando um Ângulo interno de 68º, deixando esse, segue numa extensão de 225,00m, até encontrar o marco C, aí, de� ete À direita, formando uma ângulo interno de 86º, deixando esse, 
segue em linha reta, numa extensão de 296,00m, até encontra o marco D, existente no ribeirão Pau D’alho, aí, de� ete à esquerda e sobe pelo centro do ribeirão pau D’alho, numa extensão de 28,00m até encontrar o marco E, ai, de� ete À direita formando um âmgulo interno de 85º, daí, 
de� ete À direita e segue numa extensão de 140,00m, até encontrar o marco F, aí, de� ete À direita formando um ângulo reto e segue numa extensão de 82,00m, até encontra o marco G, nas divisas das terras da Usina Santa Rosa S/A, numa extensão de 95,00m até encontrar o ribeirão 
Pau D’Alho, onde existe o marco H, aí, de� ete à esquerda e segue pelo ribeirão abaixo numa extensão de 110,00m até encontrar o marco inicial A, onde tiveram início as divisas, fechando-se o perímetro divisório, encerrando a área de 67.759,00m², ou seja, 6,7759 há. Cadastrado no 
INCRA sob nº 631.019.003.379-2 – Área total (há) 25,6 – Mód. Rural (há) 15,0 – nº Mód Rurais 0,81 – Mód. Fiscal (há) 18,0 – nº Mod. Fiscais 1,42 – F. Min. Parc. (há) 3,0 e na Secretaria da Receita Federal sob o código (NIRF) nº 0.331.207-0, nome do imóvel Usina Santa Rosa. AVA-
LIAÇÃO: R$ 1.936.764,07 (Um Milhão, novecentos e trinta e seis mil, setecentos e sessenta e quatro reais e sete centavos), em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.1 Servidão perpétua em favor da CIA Eletricidade 
São Paulo e Rio; Av.3 Premonitória – Processo 1075403-95.2013.8.26.0100 – 14ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; Av.4 Premonitória – Processo 0011086-28+2014.8.26.00082 – Centro de Distribuição Cível de Boituva/SP; Av.5 Indisponibilidade – Processo 0011762-
07.2015.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.6  Premonitória referente a presente demanda; Av.7 Indisponibilidade – Processo 0011049-95.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av. 8 Indisponibilidade – Processo 0010557-69.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de 
Tietê/SP; Av.9 Indisponibilidade – Processo 0010562-91.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.10 Indisponibilidade – Processo 0010563-76.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.11 Indisponibilidade – Processo 0010558-54.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho 
de Tietê/SP; Av.12 Indisponibilidade – Processo 0010560-24.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.13 Indisponibilidade – Processo 0010561-09.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.14 Indisponibilidade – Processo 0010559-39.2017.5.15.0111 – Vara do 
Trabalho de Tietê/SP; Av.15 Indisponibilidade – Processo 0010609-65.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.16 Indisponibilidade – Processo 0012780-29.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.17 Indisponibilidade – Processo 0012778-59.2016.5.15.0111 – Vara 

  CONTINUA...

C.V.L.A PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 03.980.833/0001-54 - NIRE nº 35.216.410.109

Ata de Redução de Capital
Com sede na Rua São Vicente de Paula, 526, conjunto 81, 
São Paulo/SP, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP/NIRE 35.216.410.109 em 12/07/2000 e última Al-
teração Contratual arquivada na JUCESP 213.085/17-3, em 
11/05/17. Capital Social - R$ 11.640.000,00. Deliberação por 
unanimidade das sócias em reunião de sócias quotistas 
nesta data. Redução do capital por ser excessivo em relação 
ao objeto da sociedade. Valor da Redução - R$8.580.000,00; 
Valor do capital após a redução - R$3.060.000,00.

A. Santos Participações e 
Empreendimentos S/C Ltda.

CNPJ/MF nº 04.355.644/0001-53
Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Data/hora/local: 13/08/2018, às 10h00, na Avenida Fernando 
Costa, 200, sala 1, Mogi das Cruzes/SP. Convocação: Dispen-
sadas as formalidades nos termos do § 2º do Artigo 1.072 do 
Código Civil. Presença: Totalidade do capital social. Ordem 
do Dia/Deliberações: “Aprovadas, por maioria de votos e sem 
quaisquer ressalvas”, a redução do capital social da Sociedade 
com base no Artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406/2002, por o 
considerarem excessivo para a consecução do objetivo social 
da Sociedade, sendo a respectiva redução no montante de R$ 
122.800,00, tendo aprovado ainda, a restituição do capital social 
reduzido aos sócios da Sociedade de forma proporcional a suas 
respectivas participações no capital social da Sociedade. Encer-
ramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente 
ata, que lida, achada conforme, aprovada e por todos os presen-
tes assinada. Mogi das Cruzes/SP, 13/08/2018. (aa) Mesa e Sócios.

Jacks Grinberg Ltda.
CNPJ/MF nº 05.427.863/0001-63

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data/hora/local: 13/08/2018, às 10h00, na Rua Agostinho Ca-
poralli, 277, Mogi das Cruzes/SP. Convocação: Dispensadas as 
formalidades nos termos do § 2º do Artigo 1.072 do Código 
Civil. Presença: Totalidade do capital social. Ordem do Dia/
Deliberações: “Aprovadas, por maioria de votos e sem res-
salvas”, a redução do capital social da Sociedade com base no 
Artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406/2002, por o considerarem 
excessivo para a consecução do objetivo social da Sociedade, 
sendo a respectiva redução no montante de R$ 61.400,00, tendo 
aprovado ainda, a restituição do capital social reduzido aos só-
cios da Sociedade de forma proporcional a suas respectivas par-
ticipações no capital social da Sociedade. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que lida, 
achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada.
Mogi das Cruzes/SP, 13/082018. (aa) Mesa e Sócios.

HD Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 11.433.979/0001-08 - NIRE 35.223.808.040

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 21/09/2018, às 
11h30, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 
122, 123 e 124, e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, São Paulo/
SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i)   a eleição 
de duas novas administradoras para a Sociedade, as Sras. Rosa Ma-
ria Scavazza Vanzella Trovati, e Simone Rezkallah Iwasso; e (ii) a 
alteração e consolidação do Contrato Social da Sociedade, de forma 
a re� etir as mudanças aprovadas em Assembleia, bem como de for-
ma a re� etir a saída da Sra. Maristela Mafei da administração, con-
forme carta de renúncia arquivada na JUCESP sob o nº 242.679/18-3. 
São Paulo, 05/09/2018.  Marcelo Diego da Silva – Administrador.

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os sócios a se reunirem,  no dia  21/09/2018, às 
11h00, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 
122, 123 e 124, e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, São Paulo/
SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i)   a eleição 
de duas novas administradores para a Sociedade, as Sras. Rosa Ma-
ria Scavazza Vanzella Trovati, e Simone Rezkallah Iwasso; e (ii) a 
alteração e consolidação do Contrato Social da Sociedade, de forma 
a re� etir as mudanças aprovadas em Assembleia, bem como de for-
ma a re� etir a saída da Sra. Maristela Mafei da administração, confor-
me carta de renúncia arquivada na JUCESP sob o nº 242.690/18-0. 
São Paulo, 05/09/2018. Marcelo Diego da Silva – Administrador.

New Studio Publicações Ltda.
CNPJ/MF nº 11.124.329/0001-80 - NIRE 35.223.604.207

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 21/09/2018, 
às 11h45, na Avenida Paulista, 2006, 8º andar, conjunto 807, 
São Paulo/SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i)   a eleição de duas novas administradores para a So-
ciedade, as Sras. Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati, e 
Simone Rezkallah Iwasso; e (ii) a alteração e consolidação do 
Contrato Social da Sociedade, de forma a re� etir as mudan-
ças aprovadas em Assembleia, bem como de forma a re� etir 
a saída da Sra. Maristela Mafei da administração, conforme 
carta de renúncia arquivada na JUCESP sob o nº 242.689/18-8.
São Paulo, 05/09/2018.  Marcelo Diego da Silva – Administrador.

Allegra Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 23.871.821/0001-07 - NIRE 35.300.486.846

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data/Hora/Local: 16/07/2018, às 10:30 horas, na Rua Álvaro Luiz 
Roberto de Assumpção, 202 - Apto. 91 - Sala 2, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada nos termos do Artigo 124, § 4.º da Lei 
6.404/76. Presença: Acionistas representando a totalidade do capi-
tal social. Mesa: Presidente - Roberto Costa de Menezes; Secretária 
- Antônia Irene de Arruda e Menezes. Deliberações: “Aprovadas, 
por unanimidade” 1. as Demonstrações Financeiras dos Exercício de 
2015, 2016 e 2017. Em atendimento ao Artigo 133 da Lei 6.404/76, 
foram publicadas as Demonstrações Financeiras dos Exercício de 
2016 e 2017, nas edições do dia 11/07/2018, nos jornais “DOESP e 
O Dia”, em conformidade com os §§ 3.º e 4.º do referido Artigo 133. 
Não foram publicadas as demonstrações do exercício de 2015, em 
razão da companhia contar, na data daquele encerramento, com 
menos de 20 acionistas e o seu patrimônio líquido ser inferior a R$ 
1.000.000,00, conforme Artigo 294 da Lei 6404/76; 2. a manutenção 
dos Prejuízos na Conta de Prejuízos Acumulados para compensação 
nos exercícios subsequentes com os resultados futuros; 3. Os dire-
tores foram reeleitos e reempossados nos seus respectivos cargos, 
com mandato de 3 anos, conforme previsto no § 1º, artigo 11 do 
estatuto social da companhia, a saber: Diretor Presidente - Roberto 
Costa de Menezes, brasileiro, RG n.º 2.934.709-9 SSP/SP e CPF/MF 
n.º 051.499.918-72; Diretora - Roberta de Arruda e Menezes, brasilei-
ra, RG n.º 26.558.989-7 SSP/SP e CPF/MF n.º 256.420.318-30. 4. Alte-
ração do artigo 3.º do Estatuto Social da Companhia, com a inclusão 
da atividade imobiliária de compra e venda de imóveis próprios, 
passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação: “Ar-
tigo 3.º - A Companhia tem como objeto social a administração de 
bens próprios e de terceiros, compra e venda de imóveis próprios, 
bem como participar em outras sociedades como sócia, acionista ou 
quotista.” Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-
-se a presente Ata, na forma preceituada pelo Artigo 130, § 1.º da 
Lei 6.404/76, autorizando os acionistas presentes a publicação, nos 
termos do §§ 2.º e 3.º do citado artigo. Depois de lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. A presente é cópia �el da original lavrada 
em livro próprio Mesa: Roberto Costa de Menezes - Presidente; An-
tônia Irene de Arruda e Menezes - Secretária. Acionistas Presentes: 
Roberto Costa de Menezes; Antônia Irene de Arruda e Menezes.
JUCESP nº 416.857/18-8 em 31/08/2018.

Olitel Brasil Telecomunicações S/A
CNPJ/MF nº 05.358.588/0001-73 – NIRE 35.300.491.378

Reti�cação
Na Ata AGE de 25/05/2018, publicada nos jornais “DOESP e O Dia SP” 
no dia 31/08/2018, deve-se ser considerado nas deliberações o item 
(i): Tomar as contas dos administradores, e examinar as demonstra-
ções �nanceiras relativas ao exercício social �ndo em 31/12/2017, 
tendo em vista, que o anterior foi publicado de forma adversa ao ato 
arquivado e registrado na JUCESP nº 358.819/18-0 em 01/08/2018.

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-0273

CONCESSIONÁRIA DO RODOANEL OESTE S.A.
CNPJ/MF Nº. 09.387.725/0001-59 - NIRE Nº. 35300352912 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 31 de julho de 2018, recebeu a carta de renúncia do Sr.  

PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, 

com registro perante a JUCESP nº 417.228/18-1 em 31/08/2018. 

ISEC Securitizadora S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries da  

1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da ISEC Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017)
ISEC Securitizadora S.A (“Securitizadora”), pelo presente edital de convocação, convocam os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries 
da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. (sucessora por incorporação da ISEC Brasil Securitizadora S.A., nova denominação da SCCI - Securitizadora de Créditos 
Imobiliários S.A.) (“CRI”), nos termos da cláusula 12.2 do Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral 
de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 24/09/2018 às 10h30, na Rua Tabapuã, 1123 - 21º andar, Itaim Bibi - São Paulo - SP, para deliberar sobre: (i) Prorrogação de 
prazo para apresentação do TVO do Empreendimento Serra do Sol (Altavis Aldeia), conforme disposto na Cláusula 7.1 (n) do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários 
tendo em vista que o mesmo deveria ter sido apresentado em 20/06/2018, ou deliberar pela recompra compulsória dos créditos do referido empreendimento;  
(ii) As medidas a serem adotadas em razão da ausência de repasse para a Conta Centralizadora da operação da parcela com vencimento em 10/07/2018 do contrato 
relativo ao Bloco 18 Unidade 22 do Empreendimento Alvora Nova Iguaçu, conforme notificação datada de 19/07/18; (iii) As medidas a serem adotadas em razão da não 
disponibilização de recursos próprios para complementação do pagamento da Debênture no mês de agosto/2018 em confronto ao disposto na cláusula 4.5.2.2 da 
Debênture, e conforme notificação datada de 24/08/18. A Securitizadora deixa registrado que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de 
titulares dos CRI que representem pelo menos 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, em segunda convocação, com qualquer número, e o quórum de deliberação é 
de 51% dos CRI em Circulação, observados o quórum de no mínimo 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação para as matérias elencadas na cláusula 12.8.1 do Termo de 
Securitização. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de 
documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, 
regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário 
do signatário. Para que a verificação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para 
representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente 
Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário 
em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de 
antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário. São Paulo, 31 de agosto de 2018. ISEC Securitizadora S.A.

04 e 05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1115003-84.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Albertini Nani Viaro, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Titans Group Empresa de Participação em Negócios Ltda (CNPJ. 10.422.985/0001-05), que Itaú
Unibanco S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 130.597,50
(novembro de 2017), referente ao saldo devedor da conta corrente n° 72173-5, agência 0185, do banco ora autor.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 14 de agosto de 2018.                                                           04 e 05 / 09 / 2018.

CONCESSIONÁRIA DO RODOANEL OESTE S.A.
CNPJ/MF Nº. 09.387.725/0001-59 - NIRE Nº. 35300352912 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 31 de julho de 2018, recebeu a carta de renúncia do Sr. ITALO 

ROPPA, ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da 

Companhia, com registro perante a JUCESP nº 417.229/18-5 em 31/08/2018. 

Ipiranga Bioenergia Mococa S.A.
(EM CONSTITUIÇÃO)

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
de Constituição de Sociedade Anônima de Capital Fechado

Aos 11/06/2018, às 10 horas, em Mococa - SP. Presenças: Fundadores e Subscritores. Mesa: Pre-
sidente – Leopoldo Tittoto; Secretário – Matheus Mazza Tittoto. Deliberações Unânimes: (a) Os 
presentes fundadores e ora subscritores, na melhor forma de direito, se acham justos e contratados 
para constituírem uma sociedade anônima, de capital fechado, como de fato constituem, por meio 
da presente ASSEMBLEIA, sob a denominação de IPIRANGA BIOENERGIA MOCOCA S.A., com 
sede na Fazenda Santa Emília s/n, Rod. SP 338, Km 287 Setores A e B, zona rural, caixa postal 301, 
CEP 13730-971 na cidade de Mococa-SP, (doravante designada “Companhia”), que terá por objeto 
social, a geração de energia termoelétrica e venda de energia no mercado; (b) O capital social inicial 
da Companhia será de R$ 3.000,00, representado por 3.000 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, com valor de emissão de R$ 1,00 cada uma, o qual é neste ato subscrito e totalmente 
integralizado em moeda corrente nacional pelos subscritores presentes na ASSEMBLEIA, abaixo 

b.1) Ipiranga Agroindustrial S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede 
no Município de Iacanga-SP, na Fazenda Nova s/n, Rod. Cezário José de Castilho KM 400+800 
mts, zona rural, caixa postal 41, CEP 17180-000, com seus atos constitutivos registrados perante a 
JUCESP sob o NIRE nº 35.300.493.273 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.280.328/0001-58, neste 
ato devidamente representada por seu representante legal, nos termos de seu Estatuto Social, Srs. 

nacional, 2.999 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal com valor de emissão de R$ 1,00, 
totalizando R$ 2.999,00; b.2) Leopoldo Tittoto, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, residente 
e domiciliado na cidade de Ribeirão Preto-SP, na Rua Adolfo Serra, 1725, casa 22, Jardim Irajá, CEP 
14020-605, portador da Cédula de Identidade (RG) n° 8.311.252-2 SSP/SP , inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Física (CPF) sob. nº 035.083.938-79, subscreve e integraliza, em moeda cor-
rente nacional, 1 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, com valor de emissão de R$ 1,00, 
totalizando R$ 1,00; O comprovante de depósito do valor integralizado neste ato encontra-se anexo 
à presente Ata. (d) Aprovado o Projeto do Estatuto Social, que passa a constituir o Estatuto Social 
da Companhia; (e) Aprovada a forma de administração da Companhia, a qual, no presente momento 
será composta somente pela Diretoria, restando o Conselho de Administração a ser instalado em 
uma outra oportunidade. A Diretoria terá no mínimo 2 e no máximo 6 membros, com mandatos de 

Leopoldo 
Tittoto - Diretor Presidente; Cristiano Mazza Tittoto, Matheus Mazza Tittoto, Bernardo Titoto, 

,  que exercerão a função de Diretores, sem designação 
(f) Aprovado que a remuneração global anual dos Administradores da Companhia será 

(g) Ficam os senhores Diretores incumbidos de levarem a presente ata ao 
Registro do Comércio e a promover todas as inscrições nas repartições competentes e anotações 
cabíveis nos livros sociais, tudo na forma da lei. Nada mais. NIRE: 35.300.519.477 em 03/08/2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0049498-82.2011.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski
Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA, CPF 456.998.792-34, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de SESP - Sociedade Educacional São Paulo, alegando em síntese: Cobrança da
quantia de R$ 15.490,58 atualizada até outubro/2011, decorrente de contrato de prestação de serviços educaci-
onais inadimplido pelo réu. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018.                    04 e 05 / 09 / 2018.

AEM Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.403/0001-89 - NIRE Nº 35 3 00191013

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 01 de Agosto de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 01 de agosto de 2018, às 10:00hs, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, sala B, Capital de São 
Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Antonio Ermírio de 
Moraes Filho, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição 
de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à vo-
tação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 
64.000.000,00 (sessenta e quatro milhões de reais) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados 
de exercícios anteriores, montante este a ser pago nesta data; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem 
procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 
7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou 
o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, 
que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) Antonio Ermirio 
de Moraes Filho, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário, Antonio Ermírio de Moraes Filho, Rosa Helena Costa 
Moraes, Vera Regina Costa Moraes, Luis Ermirio de Moraes, Maria Lúcia Costa Moraes, Rubens Ermirio de Moraes, Maria Regina 
Ermirio de Moraes Waib, Nídia Maria Faustino Claro de Moraes, Fabiana de Moraes Martin Bianco, Mario Ermirio de Moraes 
Filho, Natália Faustino Costa de Moraes, Márcia Regina Récio de Moraes, Júlia Récio de Moraes Haddad, Eugênio Ermírio de 
Moraes, por JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, por ERMAN Participações 
S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e por MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos 
Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de agosto de 2018. 
Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 385.940/18-0 em 15/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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confrontando com Newton Raul Faria de Almeida até o vértice 4ª; de�ete à direita, deixando o córrego, no azimute de 144º46’40” e distância de 415,26m confrontando com propriedade de Katia Cristina Ferriello Rosa até atingir o vértice 2ª; ponto de início desta descrição; encerran-
do a área de 89.617,9750m². Cadastrado no INCRA, em área maior, sob nº 950.190.780.111-1 – área total (há) 17,9235 – Mód. Rural (há) 0,0000 – nº Mód.   Ruraisss 0,000000   - Mód. Fiscal (há) 18,0000 – Nº mód. Fiscais 0,9957 – F. Min. Parc. (há) 2,0000; e na Secretaria da Receita 
Federa sob o Código (NIRF) nº 1.442.517-3. AVALIAÇÃO (50%): R$ 414.871,03 (Quatrocentos e catorze mil, oitocentos e setenta e um reais e três centavos) em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.1 Reserva legal; 
Av.5 Servidão de passagem – Acesso; Av.6 Premonitória – Processo 0011086-28+2014.8.26.00082 – Centro de Distribuição Cível de Boituva/SP; Av.7 Indisponibilidade – Processo 0011762-07.2015.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.8  Premonitória referente a presente 
demanda; Av.9 Indisponibilidade – Processo 0011049-95.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.10 Indisponibilidade – Processo 0010557-69.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.11 Indisponibilidade – Processo 0010562-91.2017.5.15.0111 – Vara do Tra-
balho de Tietê/SP; Av.12 Indisponibilidade – Processo 0010563-76.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.13 Indisponibilidade – Processo 0010558-54.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.14 Indisponibilidade – Processo 0010560-24.2017.5.15.0111 – Vara 
do Trabalho de Tietê/SP; Av.15 Indisponibilidade – Processo 0010561-09.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.16 Indisponibilidade – Processo 0010559-39.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.17 Indisponibilidade – Processo 0010609-65.2017.5.15.0111 
– Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.18 Indisponibilidade – Processo 0012780-29.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.19 Indisponibilidade – Processo 0012778-59.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.20 Indisponibilidade – Processo 0010023-
28.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.21 Indisponibilidade – Processo 0012728-33.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.22 Indisponibilidade – Processo 0012736-10.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.23 Indisponibilidade – Processo 
0010033-72.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.24 Indisponibilidade – Processo 0012740-47.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.25 Indisponibilidade – Processo 0012732-27.2016.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.26 Indisponibilidade 
– Processo 0011103-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.27 Indisponibilidade – Processo 0011110-19.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.28 Indisponibilidade – Processo 0011173-44.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.29 Indisponi-
bilidade – Processo 0011098-05.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.30 Indisponibilidade – Processo 0011099-87.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.31 Indisponibilidade – Processo 0011107-64.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.32 
Indisponibilidade – Processo 0011171-74.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP;  Av.33 Indisponibilidade – Processo 0011119-78.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.34 Indisponibilidade – Processo 0011126-70.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/
SP; Av.35 Indisponibilidade – Processo 0011114-56.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.36 Indisponibilidade – Processo 0011105-94.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.37 Indisponibilidade – Processo 0011172-59.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho 
de Tietê/SP; Av.38 Indisponibilidade – Processo 0011118-93.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.39 Indisponibilidade – Processo 0011234-02.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.40 Indisponibilidade – Processo 0011169-07.2017.5.15.0111 – Vara 
do Trabalho de Tietê/SP;  Av. 41  penhora – Processo 3003212-72.2013.8.26.0082 – 2ª vara Cível de Boituva/SP; Av.42 Indisponibilidade – Processo 0011164-82.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP; Av.43 Indisponibilidade – Processo 0012260-35.2017.5.15.0111 – Vara 
do Trabalho de Tietê/SP; Av.44 Indisponibilidade – Processo 0012267-27.2017.5.15.0111 – Vara do Trabalho de Tietê/SP. Av.45  Penhora – processo 0003547-11.2014 – 1ª Vara Cível de Boituva/SP. DEPOSITÁRIO: Usina Santa Rosa LTDA As fotos e a descrições detalhadas do(s) 
bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

PAULO ESTANISLAU DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPREITEIRO
DE OBRAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/01/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE ESTANISLAU DO NASCIMENTO E DE AUREA PINHEIRO
DO NASCIMENTO. FERNANDA SOUZA DUQUE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/12/1977), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SALVADOR WENCESLAU DUQUE E DE BRASILINA
HILARIA SOUZA DUQUE.

TIAGO FERREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE COMPRAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/08/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FELIX DA SILVA NETO E DE JOCENEIDE DOS SANTOS FERREIRA.
JOSANE FERREIRA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE, NASCIDA EM SERRA
TALHADA, PE NO DIA (20/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE JOSE JESUS DE LIMA E DE MARIA DO CARMO FERREIRA LIMA.

ANDRÉ LUIZ NAVOSCONE ROMAN, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROJETISTA
DESENHISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/01/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO VARGAS ROMAN E DE LUZIA NAVOSCONE
ROMAN. GABRIELA PLACIDI TEIXEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUTONOMA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/03/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO ROBERTO TEIXEIRA E DE ELISABETE PLACIDI TEIXEIRA.

JOSÉ DA SILVA FEITOSA JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ DA SILVA FEITOSA E DE ELIENE DOS SANTOS FEITOSA. BRUNA DE
SOUZA CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (31/10/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOÃO ALMEIDA DE CARVALHO E DE JOCILENE DE SOUZA CARVALHO.

OSVALDO FELIPE INÁCIO, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM OURO
PRETO, MG NO DIA (23/08/1948), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOÃO INÁCIO E DE JOVITA JÚLIA. MARIA IZABEL HORÁCIO SILVA, ESTADO CIVIL VIÚVA,
PROFISSÃO PENSIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/06/1948), RESIDENTE E
DOMICILIADA ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHA DE JUSTINO HORÁCIO E DE MARIA ROCHA
HORÁCIO.

JEFFERSON CORDEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
GUARULHOS, SP NO DIA (24/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CLEIDE CORDEIRO. DÉBORA CAROLINE RODRIGUES ALVES, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/10/1994), RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO ALVES COSTA E DE JOSELMA RODRIGUES DE
LIMA.

MÁRCIO AKIRA SHIINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO ELETRICISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/10/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO AKIRA SHIINO E DE ROSA YUKIKO HIROKAWA SHIINO. RAIANE
DA SILVA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM
BANANEIRAS, PB NO DIA (04/03/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ROBERTO ERNESTO DA SILVA E DE ADRIANA DE LIMA SANTOS.

ANDESON DELFINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO
EM ITAPORANGA, PB NO DIA (03/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MANOEL DELFINO DA SILVA E DE CREUZA MARIA DA SILVA DELFINO. TAINA
NASCIMENTO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE CAIXA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/07/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALEXSANDRO GOMES DOS SANTOS E DE ANASTACIA SILVA DO
NASCIMENTO.

EDSON ALEXSANDER PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR DE
RELACIONAMENTO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/04/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARCO ANTONIO PEREIRA E DE ROSILDA MARIA
DA GAMA PEREIRA. DANIELE CRISTINA DE MELLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE CRECHE, NASCIDA EM SUZANO, SP NO DIA (06/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS ALBERTO DE MELLO E DE CELIA MARIA
ROMEIRO DE MELLO.

ALEX PEREIRA DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/05/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO PEREIRA DE LIMA E DE MARIA FERREIRA DA SILVA DE LIMA.
CARINA DE MELO LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE DOMINGOS ANTONIO DE LIMA E DE MARIA JOSÉ ALVES DE MELO LIMA.

ALEXANDRE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO DE ENFERMAGEM,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (13/10/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDITE ROSA DA SILVA. LETICIA COUTO CAMPOS, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/11/1988),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GILMAR RODRIGUES
CAMPOS E DE ELENILDA VERONICA DO COUTO.

FABIO FELIX DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM FERRAZ
DE VASCONCELOS, SP NO DIA (05/11/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE AGNELO FELIX DA SILVA E DE JOSEFA ALVES DA SILVA. FERNANDA MOGGI
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONTADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (23/03/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA GUARULHOS, SP, FILHA DE JOSÉ FLORIANO DA
SILVA E DE MARIA ZILDINHA MOGGI.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011853-53.2018.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SCORPIONS
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ 01.130.536/0001-94, na pessoa de seu
representante legal e a Jandira Vilela de Carvalho Cunha, CPF 255.259.508-12, Erika
Cunha Pontes, CPF 279.854.418-16, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação
Execução de Título Extrajudicial, tendo como corréu João da Cunha Filho, para cobrança
de R$ 233.853,7 (16/11/17), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário -
Empréstimo - Capital de Giro n° 00334759300000004000. Estando as executadas em local
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao
mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2018.          B 04 e 05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015394-27.2014.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Fabriplast Luvas Plásticas Ltda Epp, CNPJ 07.147.013/0001-37, na pessoa de seu
representante legal, que Santander Leasing S/a Arrendamento Mercantil, ajuizou uma
Ação de Reintegração de Posse com Pedido de Liminar, referente ao Contrato de
Arrendamento Mercantil nº 6145590 (Operação nº 6145590), onde o autor cedeu em
arrendamento o seguinte bem: 01 compressor CPM7TD CAI 348761, ano de fabricação/
modelo 2009/2009, nº de série 348761, sendo a mesma convertida em ação de Execução
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 21.955,33 (dez/2014). Estando a executada
em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20
dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-
se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao
mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do C.P.C.),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de agosto de 2018.          B 04 e 05/09

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº1018510-48.2017.8.26.0002. 0(A).MM.
Juiz(a). de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional – II Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da lei, etc. Faz Saber a(o) Wagner
\\zaratin Alves Leite, Brasileiro, Divorciado, Publicitário, RG 1869257-24m CPF
147.595.538-35, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Titulo Extrajudicial, por
parte de Condomínio Edifício Giverny, alegando em síntese que o executado encontra-se
em débito com as despesas condominiais, totalizando o montante de R$ 24.250,42,
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua citação por
edital, para os atos e termos da ação proposta, e para que no  prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revél, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. 04 e 05/09

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS – EMGEA, FAZ SABER,
a todos que o presente edital virem ou interessar possa que, ANTONIO DILSON DOS
ANJOS, motorista, RG nº 12279144-SSP/SP, CPF nº 999.379.568-20, e sua mulher
ISAURA ALVES MARTINS, do lar, RG nº 134129593-SSP/SP, CPF nº 010.318.618-23,
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/
77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Nova Cruz nº 251, fica intimado a
purgar a mora mediante o pagamento referente a 63 (sessenta e três) prestações em
atraso, vencidas de 18/05/2013 a 18/07/2018, no valor de R$297.705,04 (duzentos e noventa
e sete mil, setecentos e cinco reais e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$365.729,38 (trezentos e sessenta e cinco mil, setecentos e
vinte e nove reais e trinta e oito centavos), que atualizado até 15/09/2018, perfaz o valor de
R$436.879,12, cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela EMPRESA GESTORA DE ATIVOS – EMGEA,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Vergueiro, nº 8.424, apartamento tipo n° 46,
localizado no 4º pavimento da Torre 04 do Condomínio Neo Ipiranga, Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de
Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 7 na matrícula nº 173.659. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os
devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS – EMGEA, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 31 de agosto de 2018. O Oficial.       02, 04 e 05/09

 

17ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA CAPITAL/SP - 17º OFÍCIO CÍVEL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1111048-79.2016.8.26.0100. O Dr. André 
Luiz da Silva da Cunha, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, FAZ SABER a 
RAQUEL CHURON LOBO, venezuelana, (RG. 21.134.723), (demais informações desconhecidas), que 
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S.A., lhe ajuizou Ação com Procedimento Comum, 
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 981,78 (06/10/2016), corrigidos e acrescido de 
encargos legais, referente a(ao) inadimplemento dos serviços médico-hospitalares prestados a 
requerida. Estando a(s) requerida(s) em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para que 
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sendo nomeado curador especial em caso de 
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 07 de 
agosto de 2018.  

Edital de Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados JOSÉ CARLOS PINEIRO, CPF nº 083.946.818-08,
de sua mulher se casado for, da promitente vendedora YUNES PARTICIPAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS
LTDA., CNPJ nº 03.479.283/0001-94, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA, requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MORADA DOS PÁSSAROS, CNPJ nº 07.657.201/0001-05.
Processo nº 0024123-66.2017.8.26.0002. A Dra. CLÁUDIA CARNEIRO CALBUCCI RENAUX, Juíza de Direito da 7ª
Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro, na forma da Lei, etc....FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e
2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, do CPC,
regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça
www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial, Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 11/09/2018,
às 15:30 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 14/09/2018, às
15:30 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual
ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após
o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 04/10/2018, às 15:30 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que o
referido bem será entregue a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada.
Pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na
pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade
�ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br
e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida através do site www.bb.com.br. Não sendo efetuado o depósito da oferta, o gestor informará imediatamente
os lances anteriores para que sejam submetidos a apreciação do juízo, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista
no art. 897, do NCPC. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados
em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, endereçado ao juízo, até o início
do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja vil (vil = menor que 50% do valor da avaliação), ficando claro que do
requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante
parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem,
quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção
monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar
ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em
caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação
ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de
pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado.DA COMISSÃO
DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo
arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito judicial. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após
a efetiva liquidação dos pagamentos acima, e demais formalidades legais o auto de arrematação será lavrado em juizo.
DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento
da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar - Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11)
3105-4872 - email:faroleiloes@terra.com.br. : LOTE ÚNICO: direitos que o executado possui, que de acordo com
o laudo de avaliação constante dos autos é equivalente a 37,7%, oriundos do compromisso de venda e compra
sobre o Apartamento nº 34, do tipo �2�, localizado no 3º andar da Torre A do Bloco 1, Edifício Andorinha, integrante
do empreendimento denominado Morada dos Pássaros, situado na Rua Curiá, 540, no 29º Subdistrito, Santo Amaro,
com a área privativa real de 46,980m², a área de uso comum real de divisão não proporcional de 10,060m², referente
à uma vaga indeterminada no estacionamento coletivo, localizada ao nível do pavimento térreo do conjunto, destina
à guarda de igual número de veículo de passeio, sujeito ao auxílio de manobrista, e a área comum real de divisão
proporcional de 28,940m², perfazendo a área real total de 85,980m², correspondendo-lhe a uma fração ideal de
0,3646% no terreno condominial. De acordo com o laudo de avaliação a região onde se encontra o imóvel é dotada
de todos os melhoramentos públicos usuias, o local apresenta completa infraestrutura e é atendido por comércio de
âmbito local ao logo da Av. Nossa Senhora do Sabará, dispondo de hospital, posto de saúde, escola, igreja, posto
policial e rede de transporte coletivo que trafega ao longo das principais vias do bairro dentre elas a Av. Interlagos,
Miguel Yunes e Nossa Senhora do Sabará, encontrando-se à 3,0km da Estação Jurubatuba � CPTM � L009. O
Condomínio Edifício Morada dos Pássaros é formado por quatro torres, com dois blocos cada, pavimento térreo, oito
pavimentos tipo, com quatro apartamentos por andar. O condomínio dispõe de dois salões de festas, sala de ginástica,
duas churrasqueiras, uma quadra poliesportiva, play ground, brinquedoteca e quiosque. A unidade avaliada é composta
de sala, dois dormitórios, banheiro, cozinha e área de serviço, e o direito à uma vaga em local indeterminado no
pavimento térreo. Imóvel objeto da matrícula nº 335.093, do 11º CRI de São Paulo, contribuinte nº 162.001.0329-0.
VALOR DA AVALIAÇÃO EQUIVALENTE A 37,7% DOS DIREITOS QUE O EXECUTADO POSSUI: R$90.480,00 (noventa
mil, quatrocentos e oitenta reais), conforme laudo de fls., constante dos autos, datado de janeiro/2018. VALOR DA
AVALIAÇÃO EQUIVALENTE A 37,7% DOS DIREITOS QUE O EXECUTADO POSSUI ATUALIZADO PELO TJ/SP
PARA julho/2018: R$94.725,00 (noventa e quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais). Os valores serão
atualizados até a data da alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. Obs. 1: Consta da Av. 3 da referida
matrícula , penhora nos autos do processo nº 0259006-36.2009.8.26.0002, Execução, promovida por Condomínio
Edifício Morada dos Pássaros em face de José Carlos Pineiro, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro Regional de
Santo Amaro; Obs. 2: Consta da R.5, da referida matrícula, permuta do imóvel a Yunes Participação, Administração
e Negócios Ltda.; Obs. 3: Em consulta ao site da Prefeitura não constam débitos de IPTU em 17/07/18; Obs. 4: O valor
de débito de condomínio/exeqüendo, perfazia o montante de R$59.264,54 em 20/03/18; Obs. 5: Em contato
telefônico em meados de maio de 2018 com o patrono da empresa Yunes Participação Administração e Negócios Ltda.,
fomos informados que em relação ao Contrato de Promessa de Venda e Compra do Imóvel existia, naquela ocasião,
uma dívida de aproximadamente R$275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais) ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS:
Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com
exceção dos débitos do parágrafo único, do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000210-44.2011.8.26.0009 A MM. Juiza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento
Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SORAYA GARCIA SARGI, CPF 045.974.508-58, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condomínio Edifício Central Park, visando à
cobrança de débitos condominiais no importe de R$ 2.921,73 (janeiro/2011), relativos a unidade nº 22, do
Condomínio autor, vencidos em 25/11/2009, 18/12/2009, 01/01/2010, 01/02/2010, 18/02/2010, 03/12/2010, 20/
12/2010 e 07/01/2011. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 agosto de 2018. Claudia Sarmento
Monteleone Juíza de Direito 05 e 06/09

INDÚSTRIAS J.B. DUARTE S.A. Cia. Aberta - CNPJ 60.637.238/0001-54 - NIRE 35.300.030.257 - Edital de Convocação - AGE - Fi-
cam informados os Srs. Acionistas acerca da AGE a ser realizada no dia 21/09/2018, às 09h, na sede social da Cia., na Av. Alcântara 
Machado, 80, conj. 31 - Móoca, São Paulo/SP, cuja ordem do dia consistirá: (i) deliberar sobre o grupamento da totalidade das 4.069.582 
ações totais, sendo 1.356.559 ações ordinárias e 2.713.023 ações preferenciais de emissão da Cia., que após o grupamento somarão 
o total de 135.653 ações, sendo 45.218 ações ordinárias e 90.435 ações preferenciais. O grupamento das ações será na proporção 
de 30 ações para 1 ação; (ii) Alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Cia., com o objetivo de refletir a nova quantidade de ações 
de sua emissão, caso seja aprovado o grupamento das ações da Cia.; e (iii) Consolidação do Estatuto Social da Cia.. Encontram-se à 
disposição dos Acionistas, na sede social da Cia. e no seu site (http://www.industriasjbduarte.com.br), bem como no site da CVM e da 
BM&FBovespa toda a documentação referente ao grupamento das ações da Cia.. Nos termos do artigo 5º da Instrução CVM 481/2009, 
os Acionistas deverão apresentar, com no mínimo 48h de antecedência da Assembleia, além do documento de identidade e/ou atos 
societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante contendo sua respectiva participação 
acionária no capital social da Cia. expedido pela instituição escrituradora; e (ii) o instrumento de mandato com reconhecimento da firma 
do outorgante caso o Acionista se faça representar por procurador. Em conformidade com a Instrução 481/2009, a Cia. informa que 
adotará a sistemática de voto a distância, o que facilitará que seus acionistas possam participar das votações nas assembleias, pelo 
envio dos boletins de voto a distância através dos agentes de custódia, do escriturador de ações da Cia. e, diretamente na Cia., conforme 
proposta da administração. Os documentos aqui mencionados deverão ser endereçados da seguinte forma: Indústrias J.B. Duarte S.A., 
Departamento de Relação com Investidores, Sr. Edison Cordaro, na R. Agostinho Gomes, nº 2816, CEP - 04206-001, Bairro Ipiranga, 
São Paulo/SP. São Paulo 05/09/2018. Laodse Denis de Abreu Duarte - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001983-32.2018.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FRANCISCO GOMES DOS REIS ME, CNPJ 08.587.202/0001-93, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, converteuse em mandado executivo, constituindo-se
título executivo judicial da quantia de R$ 38.642,27 (abril de 2018). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, aos 22 de agosto de 2018.                                                                                     05 e 06 / 09 / 2018.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0003504-88.2017.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Murilo Leichinoski Berenstein (CPF.
386.025.068-05), que a ação de Busca e Apreensão, ajuizada por Banco Bradesco S/A, encontra-se em fase de
cumprimento de sentença, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 47.605,25 (agosto/2018). Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue
o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%
e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei.                                                                                                                      05 e 06 / 09 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0704292-92.2012.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PLENA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA-ME, CNPJ 05.706.025/0001-
29 e MAURÍLIO ANTONIO RODRIGUES, CPF 897.753.258-20, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, alegando em síntese: objetivando a quantia de R$
188.878,98 (setembro de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro nº 0468-
06085-95. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19
de julho de 2018.                                                                                                                      05 e 06 / 09 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003025-02.2018.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELFRIDA WILMA MOROSINI, a Carlos, a Pedro e a Ricardo, herdeiros e
Vicenzo Morosini, que lhes foi proposta uma ação de Jurisdição Voluntária de Suprimento Judicial para autorização de
Exumação e Remoção de Restos Mortais para Ossuário Público ou Comunitário por parte de José Augusto Abdalla
Saad, objetivando a procedência da ação, para que seja autorizada a exumação do de cujus Sr. Vicenzo Morosini,
falecido em 08 de maio de 1987, sepultado no jazigo 45, da quadra 08, zona 5ª, gaveta 05, do cemitério Gethsêmani,
e transferência dos restos mortais para um cemitério público municipal, preservando a integridade dos restos mortais
para ossuário público ou comunitário, bem como preservando o registro de transferência perante o Cemitério Gethsêmani
para eventual interesse de algum interessado em local incerto e não sabido. Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, foram determinadas as suas CITAÇÕES, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereçam contestação. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de julho de 2018.                                                              05 e 06 / 09 / 2018.

EDITAIS. PRIMEIRA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL �V� - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1º OFÍCIO CÍVEL RESPECTIVO.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015828-10.2014.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FLAZAN COMERCIO DE AUTO PEÇAS E SERVIÇOS EIRELE, CNPJ 07.456.518/0001-
83. Com endereço à Rua Paulo Lopes Leao, 196, Itaquera, CEP 08210-520, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SPEEDY CRED FOMENTO MERCANTIL LTDA, alegando em síntese:
Cobrança da quantia de R$ 4.392,00 ,representada pelas notas promissórias nº. 284A, com vencimento em 27/03/204,
nº 284-B com vencimento em 10/04/2014, nº 284C, com vencimento em vencimento em 28/04/2014 no valor de R$ 435,25,
nº 284D com vencimento em 12/05/2014 no valor de R$ 435,25 304A com vencimento em 28/03/2014 no valor de R$
446,00, nº 304B com vencimento em 11/04/2014 no valor de R$ 445,00, nº304C com vencimento em 24/04/2014 no valor
de R$ 445,00, (h) 335A com vencimento em 02/04/2014 no valor de R$ 300,00, nº 335B com vencimento em 29/04/2014
no valor de R$ 300,00, nº315A com vencimento em 31/03/2014 no valor de R$ 357,50, nº 315B com vencimento em 29/
04/2014 no valor de R$ 357,50 totalizando-se assim o valor de R$ 4.392,00. Encontrando-se a executada em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para o pagamento
integral do débito no prazo de 03 dias ou no prazo de 15 dias oferecer embargos à execução podendo no mesmo prazo
firmar pedido de parcelamento do débito mediante reconhecimento da dívida e depósito judicial de 30% do valor da
execução, incidente também sobre custas e honorários e pagamento do saldo de 70% em seis parcelas mensais, corrigidas
monetariamente e acrescida de juros de mora de 1% ao mês (art. 916, CPC), que começara a fluir após o decurso do prazo
deste edital .Não sendo apresentada manifestação , o exequente será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de agosto de 2018.                                                                                 05 e 06 / 09 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1052968-28.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO
FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Antonio Manuel Miranda Martins CPF 705.480.941-60 e Susana Filipa
da Luz Baptista Calisto Miranda Martins CPF. 705.487.831-01 que HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhes ajuizou
ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 128.986,65 (outubro de 2016), referente
ao Contrato de Crédito Parcelado Pré-Premier Price n° 0215-08655-13. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                   05 e 06 / 09 / 2018.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1053379-68.2016.8.26.0100. A Dra. Celina Dietrich e Trigueiros
Teixeira Pinto, Juíza de Direito da 15ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Wiko do Brasil Comércio
de Materiais Elétricos Ltda ME (CNPJ. 56.512.338/0001-87), Carla Cristina de Souza Ferreira (CPF. 304.437.038-
84), Márcia Regina Leme (CPF. 126.371.078-63) e Worldcom Comercial Ltda ME (CNPJ. 02.120.449/0001-19), que
Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 309.365,68 (maio de 2016),
representada pelo Contrato de Abertura de Crédito Fixo n° 334.402.172. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 19/07/2018. 05/09/2018.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada  RENOVAÇÃO CARISMÁTICA CATÓLICA RCC
SÃO PAULO CNPJ Nº 96.479.365/0001-10;  e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de
Título Extrajudicial, requerida por NEWTEC SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ nº 01.711.652/0001-
05. Processo nº 0059726-76.2012.8.26.0100. O Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino, Juiz de Direito da 28ª Vara Cível
da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento
1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando
do Leiloeiro Oficial Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 10/09/2018, às 15:00 horas, terá início a 1ª
praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 13/09/2018, às 15:00 horas, sendo entregue
a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira,
e se encerrará no dia 03/10/2018, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues
a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do
CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou
na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade
�ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br
e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida no site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro
leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que
o valor da proposta não seja vil (vil = menor que 50% do valor da avaliação), ficando claro que do requerimento
deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até
30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições
de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10%
sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor
em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do
leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24
horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens
ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na
hipótese de remição, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por
cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos
previstos, devendo apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa
menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja
acordo entre as partes, após a publicação do edital, serão devidas ao leiloeiro as custas de leilão, por parte do devedor,
devendo constar da petição de acordo. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório
do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO:  Imóvel formado pelas matrículas 93.662 e 63.384 do 2º CRI da
Capital , assim descrito: Matrícula 93.662: Um prédio de dois pavimentos, situado no Largo Péricles, nº 34, no 19º
Subdistrito Perdizes, e respectivo terreno medindo 10,00 m de frente para o alinhamento  do Largo Péricles, por 13,00
m da frente aos fundos, em ambos os lados, tanto nos fundos a mesma largura da frente, com área de 130,00 m²,
confinando do lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, com o Dr Antônio Miguel Nogueira, do lado esquerdo
com o Dr. Fonseca Bicudo e, nos fundos, com a Viúva Malta; MATRÍCULA 63.384: Um terreno situado na av. General
Olimpio da Silveira, antiga Rua das Palmeiras, esquina com o Largo Padre Péricles, 19º Subdistrito Perdizes, medindo
11,20 m de frente para a avenida General Olimpio da Silveira, prosseguindo em curva de arco para o Largo Padre
Péricles, em mais 14,90 com frente para o Largo Péricles, onde confina com o prédio nº 34 do mesmo Largo, pertencente
a Martha Keller Nogueira; do lado esquerdo confina com o terreno e prédio de propriedade de Laura Malta, fazendo
divisa por muro e tendo da frente aos fundos 21,30 m, confinando nos fundos com o prédio nº 34 do Largo Padre
Péricles, tendo uma extensão d 15,80 m sendo de forma irregular e contendo área de 365,00 m². O imóvel encontra-
se cadastrado junto a Prefeitura de São Paulo sob contribuinte nº 020.054.0068-8 . Ainda segundo certidão d dados
cadastrais do imóvel o terreno encerra área de 495,00 m² e área construída de 315,00 m²  VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado
de fevereiro/2018. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA julho/2018: R$1.637.366,25 (um
milhão, seiscentos e trinta e sete mil, trezentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos). Obs. 01:
Conforme consulta realizada no site da Prefeitura de SP datada de 12/07/2018, não há dívidas inscritas para este
número de contribuinte; Obs. 02: Os débitos exeqüendos perfaziam o montante de R$ 347.090,51, em março/18,
conforme petição de fls. , constante dos autos; Obs.3: Consta da Av. 03/93.662 da referida matrícula a penhora destes
autos;. Obs.4: Consta da Av. 05/63.384 da referida matrícula a penhora destes autos;; ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS:
Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com
exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0065999-40.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a(o) ETG GLOBAL INVESTIMENTOS LTDA, CNPJ 16.978.907/0001-60 que Infoglobo Comunicação e Participações
S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 781.988,11 (agosto de 2013), decorrente das faturas
nºs 729994 e 743112, oriundas da contratação para veiculação de 16 anúncios, nos cadernos �País� e �Economia�
do jornal �O Globo�, visando à divulgação de sua marca (�ETG GLOBAL�) e dos serviços de construção civil e
elaboração de projetos por ela prestados. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias , a fluir dos 20 dias supra, pague o débito(ficando isenta de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena
de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                             04 e 05 / 09 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0116065-79.2008.8.26.0008. A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível,
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a INTIZAR AHMED
SALLOUM ME, CNPJ 07.420.244/0001-72 e Intizar Ahmed Salloum, CPF 224.126.988-30, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do Banco Hsbc Bank Brasil S/A - Banco
Multiplo, CNPJ 01.701.201/0001-89, objetivando a quantia de R$ 18.014,02 (setembro de 2008), representada pelo Contrato
para Financiamento de Capital de Movimento ou Abertura de Crédito e Financiamento para Aquisição de Bens Móveis, ou Crédito
Pessoal, ou Prestação de Serviços e Outras Avenças n° 1064-03473-47, agência 01064-02. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora
o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 8.878,91 e R$ 424,81. Encontrando-se os executados em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Sem manifestação
dos executados será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de agosto de 2018.                                                         04 e 05 / 09 / 2018.

ERMAN Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.376/0001-44 - NIRE Nº 35 3 0019100 5

Ata das Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 01 de Agosto de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 01 de agosto de 2018, às 10:30h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 15º andar, Capital de São Paulo. 
2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Ermírio Pereira de Moraes, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. 
Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por 
unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 64.000.000,00 (sessenta 
e quatro milhões de reais) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, 
montante este a ser pago nesta data; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem 
em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais 
- a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não 
havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e 
achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; 
Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. Ermirio Pereira de Moraes, Fabio Ermirio de Moraes, Claudio Ermirio de Moraes, 
Marcos Ermirio de Moraes, Ana Paula de Moraes Rizkallah, Luciana Moraes de Ulhôa Rodrigues, Ricardo Ermirio de Moraes, 
Ana Helena de Moraes Vicintin, Marcelo de Moraes Vicintin, Camila de Moraes Vicintin Vallone, Marina de Moraes Vicintin Lopes, 
Rafael de Moraes Vicintin, por JEMF Participações S.A., José Ermírio de Moraes Neto e José Roberto Ermírio de Moraes, por AEM 
Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e Ademar Marra e por MRC Participações S.A., Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti e Carlos 
Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de agosto de 2018. 
Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 385.947/18-5 em 15/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Hejoassu Administração S.A.
CNPJ.MF. N.º 61.194.148/0001-07 - NIRE Nº 35 3 0019255 9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 01 de Agosto de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 01 de agosto de 2018, às 9:00 h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 11º andar, cj. A, capital 
de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa 
Dirigente – Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
Dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – Submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 256.000.000,00 (duzentos e cinquenta e seis 
milhões de reais) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios 
anteriores, montante este a ser pago nesta data; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem 
procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação 
constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; 
b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram 
suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (aa) Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; por JEMF Participações S.A., José 
Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; p. AEM Participações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Ademar 
Marra; p. ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e por MRC Participações 
S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, Acionistas. A presente transcrição é cópia fiel 
da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de agosto de 2018. Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 
384.649/18-0 em 14/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

JEMF Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.394/0001-26 - NIRE Nº 35 3 0019102 1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 01 de Agosto de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 01 de agosto de 2018, às 09:30h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, Capital de 
São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa 
Dirigente – José Ermírio de Moraes Neto, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 64.000.000,00 (sessenta e quatro milhões de reais) 
a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este 
a ser pago nesta data; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem 
em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações 
Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso 
da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente 
ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) 
José Ermirio de Moraes Neto, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; José Ermirio de Moraes Neto, 
José Roberto Ermirio de Moraes e Neide Helena de Moraes, por MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes 
Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, por AEM Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e Ademar Marra e por 
ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, acionistas. A presente transcrição 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 01 de agosto de 2018 Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. 
Jucesp nº 384.651/18-5 em 14/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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